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EDITAL DE LEILÃO - PROCESSO Nº 1015587-76.2016.8.26.0554 - 7ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ DO ESTADO DE SÃO PAULO – BEM: A FRAÇÃO 
IDEAL DE 0,5054% CORRESPONDENTE AO APARTAMENTO Nº 73, localizado no 7º 
andar do “RESIDENCIAL VALENÇA”, bloco 2, situado a Rua Osvaldo Orico nº 10, com 
a área privativa real de 66,490m², área comum real de divisão não proporcional igual a 

10,35m² relativa a uma vaga descoberta no estacionamento, área comum real de divisão proporcional 
de 26,310m²,  perfazendo uma área total real construída de 103,150m², correspondendo-lhe uma 
fração ideal no todo do terreno e nas demais coisas de uso comum no todo do condomínio igual a 
0,005054 ou 0,5054% - ou ainda, 30,4612m2. CONSTA LAUDO DE AVALIAÇÃO: Em fls. 368/403. 
Neste, é indicado que o imóvel possui dois dormitórios (sendo que um destes pode ser revertido em 
mais um dormitório), um banheiro, cozinha e área de serviço. Cabe a esta unidade uma vaga de 
garagem localizada no térreo. MATRÍCULA: Nº 70.782 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santo 
André do Estado de São Paulo (referente ao terreno total do condomínio). AVALIAÇÃO: R$ 220.700,00 
(duzentos e vinte mil e setecentos reais) em novembro de 2020 (fls. 389). LOCALIZAÇÃO: Rua 
Osvaldo Orico, nº 10, apartamento 73, 7º andar do bloco 2 – Residencial Valença – Bairro Jardim Santo 
André – Santo André/SP. O leilão ocorrerá através do portal www.satoleiloes.com.br com data prevista 
para: 1º LEILÃO em 08/04/2024 a partir das 13:00 com encerramento às 13:00 em 11/04/2024; 
correspondente à avaliação no valor de R$ 275.126,97 (duzentos e setenta e cinco mil e cento e vinte 
e seis reais e noventa e sete centavos), atualizados de acordo com os índices da Tabela do 
TJSP-INPC, em fevereiro de 2024, valor este que será novamente atualizado na data do leilão, 
diretamente no sistema gestor. Caso não haja lance, seguirá sem interrupção para o: 2º LEILÃO que 
se encerrará em 09/05/2024 a partir das 13:00, correspondente à 60% (sessenta por cento) do valor da 
avaliação atualizado até a data do leilão.

EDITAL DE LEILÃO DA COLHEITADEIRA VALTRA BC7500 AXIAL 
ANO 2012. Comitente vendedor: HDI Seguros - CNPJ sob nº  
29.980.158/0001-57. O leilão será realizado 02 de abril de 2024 às 14:00. Local do 

bem: Coronel Bicaco/RS.  Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após 
arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E 
PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO DA COLHEITADEIRA DE ALGODÃO JOHN DEERE 
7760 ANO 2014. Comitente vendedor: HDI Seguros - CNPJ sob nº  
29.980.158/0001-57 O leilão será realizado 03 de abril de 2024 às 10:00. Local do bem: 

Campo Novo do Parecis/MT.  Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após 
arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E 
PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

Angélica Mieko Inoue Dantas, Leiloeira Oficial, matrícula JUCESP 747, devidamente autorizado 
pelo(s) comitente (s) SESI SENAI-SP (por intermédio da GSCF – Supervisão Patrimônio), torna 
público a oferta, em LEILÃO ONLINE (SENAI) – SÃO BERNARDO DO CAMPO, SÃO PAULO, 
MAIRINQUE E MARILIA (Ref. 26),  extrajudicial, a venda dos bens discriminados no endereço 

eletrônico www.lancetotal.com.br, com encerramento a partir das 13h00 do dia 03 de Abril de 2024, observadas as disposições da Lei 
Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, bem como pela Legislação Estadual  pertinente e, por fim as Condições 
Gerais do Leilão. Os bens serão entregues IMPRETERIVELMENTE ATÉ: 12/04/2024, MEDIANTE AGENDAMENTO. APÓS ESSA DATA, 
OS LOTES QUE NÃO FOREM RETIRADOS SERÃO DESCARTADOS A CRITÉRIO DO SENAI. DA VISITAÇÃO: Os lotes estarão dispo-
níveis para visitação de 27/03/2024 à 03/04/2023 (Manhã) conforme informações abaixo: Lote 01 ao 101 – Centro Logístico / Almoxarifado 
Central – São Bernardo do Campo – SP - Endereço: R. Vitória Maria Medice Ramos, 330 - Jardim Brasilândia, São Bernardo do Campo - 
SP, 09861-640 (Portão 5); Contato para Agendamento de visitas e retirada: joao.dalmo@sesisenaisp.org.br – CEL: (11) 94956-3610; Lotes 
102 e 103 – Unidade: CFP: 1.15 – Santo Amaro – SP - Endereço: R. Bento Branco de Andrade Filho, 379 - Santo Amaro, São Paulo - SP, 
04757-000; Contato para Agendamento de visitas e retirada: bruno.saramelo@sp.senai.br – CEL: (11) 98963-6403; Lotes 104 ao 107.5 
– Unidade: CFP: 1.12 – Santo Amaro – SP - Endereço: R. Amador Bueno, 504 - Santo Amaro, São Paulo - SP, 04752-020; Contato para 
Agendamento de visitas e retirada: luis.sanches@sp.senai.br – CEL: (11) 98299-7521; Lotes 108 ao 110 – Unidade: CFP: 1.18 – Santo 
André – SP - Endereço: Av. Santos Dumont, 300 - Ipiranguinha, Santo André - SP, 09015-320; Contato para Agendamento de visitas e 
retirada: coteco@sp.senai.br – TEL: (11) 4972-7323; Lotes 111 ao 115 – Unidade: CFP: 9.27 – Marilia – SP - Endereço: Av. Sampaio Vidal, 
1079 - Centro, Marília - SP, 17500-022; Contato para Agendamento de visitas e retirada: osmar.souza@sp.senai.br – TEL: (14) 3303-3829; 
Lote 116 – Unidade: CT 4.99 – Mairinque – SP - Endereço: Av. Dr. José Maria Whitaker, 735 - Jardim do Cruzeiro, Mairinque - SP, 18120-
000; -  Contato para Agendamento de visitas e retirada: bruno.silva@sp.senai.br – TEL: (11) 4246-0950. A venda será realizada à vista. O 
pagamento da comissão do Leiloeiro de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, que será realizado no ato. Maiores informa-
ções com relação completa de lotes consulte o site www.lancetotal.com.br ou no escritório do Leiloeiro tel. (11) 3393-3160.

WWW.LANCETOTAL.COM.BR

ANDRÉ AMARAL BARROS, Leiloeiro Oficial - JUCESP N° 1164, torna público que realizará 
um Leilão de Joias diversas, tendo como comitente a PRIZE APOIO OPERACIONAL LTDA 
– CNPJ 33.441.906/0001-09, nos dias 01 e 02 de Abril/2024 às 19h00min. Somente on-line 
no site: www.r3ljoias.com.br -  Os bens são joias seminovas, que podem conter marcas 
de uso e serão vendidos no estado em que se encontram.   Descrição detalhada dos lotes 
disponível no site.

LOTE 02 - Apartamento n° 14-C, 

Av.03 - 
Imóvel objeto da matrícula nº 78.172 do 7° Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. 

Observação: 
Datas e valores dos leilões: >1º Leilão: 08/04/2024 11:00 113.300,00

>2º Leilão: 15/04/2024 11:00 134.506.59

Credora Fiduciária: SPDA HABITAÇÃO - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS  • Administrada pela: CM CAPITAL MARKETS 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. • Fiduciantes: 
VANDERLEI EDSON DE ASSIS e sua mulher IRACI COPQUE SANTOS DE ASSIS

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003.0677  |  PORTALZUK.com.br

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
Online

LOTE 03 - O Apartamento nº 42-A, 

Av.03 - 
Imóvel objeto da matrícula nº 130.296 do 18° Oficial de Registro de Imóveis de São 

Paulo/SP. Observação: 
 Datas e valores dos leilões: 1º Leilão: 08/04/2024 11:00 

166.600,00 2º Leilão: 15/04/2024 11:00 437.022,53

Credora Fiduciária: SPDA HABITAÇÃO - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS  • Administrada pela: CM CAPITAL MARKETS 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Fiduciantes: ANA MARIA DA SILVA e HUGO DA SILVA FORTUNATO SANTOS

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003.0677  |  PORTALZUK.com.br

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
Online

EDITAL DE 1º, 2º E 3º LEILÃO da Massa Falida de LUMINANCE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ILUMINAÇÃO - EIRELI,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.217.030/0001-78; Massa Falida de NEW LUMINANCE COMÉRCIO E MONTAGEM DE LUMINÁRIAS LTDA, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 26.636.439/0001-07, na pessoa da Administradora Judicial F. REZENDE CONSULTORIA & ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 19.752.868/0001-76, representadas por FREDERICO ANTONIO OLIVEIRA DE REZENDE, inscrito na OAB/SP sob o nº 195.329; do MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO na pessoa do seu Procurador; e da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO na pessoa do seu Procurador.
A Dra. Andréa Galhardo Palma, MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem da 1ª,
7ª e 9ª RAJs/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º, 2º e 3º Leilão dos bens móveis, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa, que por este Juízo processam-se os autos da Falência de Empresários, Sociedades Empresárias, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ajuizado
por LUMINANCE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ILUMINAÇÃO – EIRELI e outra - Processo 1010802-13.2021.8.26.0161 – Controle nº 638/2021, e que foi
designada a venda dos bens descritos abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DOS BENS MÓVEIS - Os bens móveis serão vendidos no estado em
que se encontram, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verificar suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas.
DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro oficial www.megaleiloes.com.br, em conformidade
com o disposto no art. 887, § 2º, do CPC, inclusive as fotos e a descrição detalhada dos bens a serem apregoados. DA VISITAÇÃO - Os interessados em vistoriar
os bens deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda dos bens
autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação nem sempre será possível. Independente da realização da visita, a arrematação será por conta
e risco do interessado. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO E PRESENCIAL, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão
terá início no dia 15/04/2024 às 11:00 h e se encerrará dia 30/04/2024 a partir das 15:00 h, sucessivamente com intervalo de 30 segundos para cada lote,
onde serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 30/
04/2024 às 11:01 h e se encerrará no dia 15/05/2024 a partir das 11:00 h, sucessivamente com intervalo de 30 segundos para cada lote, onde serão aceitos
lances com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação, não havendo lance, seguir-se-á sem interrupção o 3º Leilão, que terá início no dia
15/05/2024 às 11:01 h e se encerrará no dia 03/06/2024 a partir das 11:00 h, sucessivamente com intervalo de 30 segundos para cada lote, onde serão
aceitos os maiores lances ofertados, conforme preceitua o §3º-A do art. 142 da Lei 11.101/05. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo
Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DOS LANCES
- Os lances poderão ser ofertados a partir do dia e hora de início do leilão pela rede de internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br, ou de viva voz
no dia do encerramento do leilão a partir das 10:00 horas no Auditório localizado na Alameda Santos, nº 787, 13º andar, conjunto 132 – Jd. Paulista – São
Paulo/SP, em igualdade de condições. DOS DÉBITOS - Os bens móveis serão apregoados sem quaisquer ônus, os quais serão de responsabilidade da massa falida,
exceto se o arrematante for: I - sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido; II - parente, em linha reta ou colateral, até o 4º (quarto) grau,
consanguíneo ou afim, do falido ou de sócio da sociedade falida; III - identificado como agente do falido com o objetivo de fraudar a sucessão (art. 141, II,
§ 1º, I, II e III, da lei nº 11.101/05). Correrão integralmente por conta do arrematante a responsabilidade pela desmontagem, remoção, transporte e
transferência patrimonial dos bens arrematados. DO PAGAMENTO DA ARREMATAÇÃO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço dos bens
arrematados, no prazo de 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob
pena de se desfazer a arrematação. No caso de indeferimento do lance, o valor depositado poderá ser levantado integralmente pelo arrematante. DA
COMISSÃO - O arrematante deverá pagar a comissão ao Leiloeiro Oficial no prazo de 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através
de Depósito ou Boleto bancário, cujos dados serão enviados por e-mail, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação dos
bens. A comissão devida ao Leiloeiro Oficial não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação
for desfeita por determinação judicial por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. DA PROPOSTA - Os interessados na
aquisição do bem de forma parcelada deverão apresentar proposta, enviando de forma detalhada sua intenção no e-mail proposta@megaleiloes.com.br (Art.
895, I e II, CPC). As referidas propostas serão apresentadas ao MM. Juízo respectivo, caso o leilão se encerre negativo. No entanto, caso o leilão se encerre
positivo, as propostas apresentadas serão desconsideradas, uma vez que o pagamento à vista prevalece sobre o pagamento parcelado. Em resumo, o interessado
em adquirir o bem realizando o pagamento à vista, deve confirmar o lance em leilão, já aquele que tem a intenção de realizar o pagamento de forma parcelada,
deve enviar sua proposta por e-mail, ficando ciente das referidas condições do Artigo 895, § 7º, CPC. Por fim, a apresentação de proposta não suspende o
leilão (Art. 895, § 6º, CPC), devendo ela ser analisada pelo MM. Juízo respectivo, que decidirá pela opção mais vantajosa para a resolução da lide. Caso a
proposta seja apresentada diretamente ao juízo do processo após a finalização do leilão, havendo deferimento, o proponente deverá realizar o pagamento
da comissão do Leiloeiro no prazo constante do edital, qual seja, 24 (vinte e quatro) horas após deferimento. PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS
PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas. IMPOSSIBILIDADE DE ARREPENDIMENTO PELO(A) ARREMATANTE - Considerando os leilões Judiciais ofertados no site, há previsão
legal para pagamento do arremate em 24h (vinte e quatro horas) após a arrematação, conforme Condições de Venda e Pagamento descritas em edital.
Cumpre informar que o não pagamento do preço do bem arrematado e da comissão do Leiloeiro configurará desistência por parte do(a) arrematante, ficando
este(a) obrigado(a) a pagar multa equivalente ao valor da comissão devida ao Leiloeiro de 5% (cinco por cento), mais despesas no importe de 5% (cinco
por cento) do valor do arremate no prazo de até 05 (cinco) dias após o término do leilão. Poderá o Leiloeiro ou a Megaleilões emitir título de crédito para a
cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39 do Decreto 21.981/
32. Considera-se ainda, tal conduta totalmente desrespeitosa com os(as) demais concorrentes ou licitantes do leilão, bem como, com o(a) Vendedor(a). Por
conseguinte, o cadastro do(a) arrematante inadimplente será banido no sistema, bem como, não será admitido participar de qualquer outro leilão divulgado
no portal da Mega Leilões e caso sejam identificados cadastros vinculados aquele, estes serão igualmente banidos.  Vale esclarecer ainda, que fraudar leilão
é crime, conforme preceituado no artigo 358 do código penal. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br.
A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos. As demais condições obedecerão ao que dispõe a Lei
11.101/05 e o Provimento CSM nº 1625/2009, e no que couber, o CPC e o caput do artigo 335, do CP. RELAÇÃO DOS BENS: LOTE Nº 01: 02 Cabines Pintura
Eletrostática Marca: Devilbiss. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 37.480,00 (trinta e sete mil, quatrocentos e oitenta reais) para janeiro de 2023; LOTE
Nº 02: 01 Cordoeira Marca: VG; 01 Estufa Marca: Devilbiss; 01 Frezadora Marca: Zema Modelo: ZS Elics. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 19.314,00
(dezenove mil, trezentos e quatorze reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 03: 01 Furadeira de Bancada Marca: Mello; 01 Furadeira de Bancada Marca:
Mello; 01 Furadeira de Bancada Marca: Mello; 01 Furadeira de Bancada Marca: Marinaro. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos
reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 04: 01 Guilhotina Corte 2500mm Marca: Schuler. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 33.671,00 (trinta e três mil,
seiscentos e setenta e um reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 05: 01 Guilhotina Corte 2000mm Marca: Calvi. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 35.500,00
(trinta e cinco mil e quinhentos reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 06: 01 Lixadeira Cinta 1300mm Marca: Mirian; 01 Lixadeira Cinta 2300mm Marca:
Mirian; 01 Máquina De Solda Mig Marca: Variomig 300n/II; 01 Plaina Limadora Marca: Zocca. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 24.964,00 (vinte e quatro
mil, novecentos e sessenta e quatro reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 07: 01 Policorte Marca: Omicron; 01 Politriz e Lixadeira; 01 Ponteadeira Solda
(Quebrada) Marca: Cruzeiro; 01 Ponteadeira Solda; 01 Prensa Excêntrica - 22ton Marca: Vitor. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 17.963,00 (dezessete mil,
novecentos e sessenta e três reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 08: 01 Prensa Excêntrica - 22ton Marca: Harlo; 01 Prensa Excêntrica - 22ton Marca:
Harlo; 01 Prensa Excêntrica Puncionadeira 15/20ton Marca: Boiar. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) para janeiro de 2023;
LOTE Nº 09: 01 Prensa Rebitadeira - 7ton Marca: Mirian; 01 Prensa Rebitadeira - 7ton Marca: Mirian. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 12.000,00 (doze
mil reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 10: 01 Prensa Viradeira 3000mm - 30ton Marca: Sollmaq. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 24.500,00 (vinte
e quatro mil e quinhentos reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 11: 01 Prensa Viradeira 2000mm - 25ton Marca: Sorg Modelo:PVMS25/2. Valor da
Avaliação deste Lote: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 12: 01 Prensa Viradeira 3000mm – 30ton Marca: Calvi.
Valor da Avaliação deste Lote: R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 13: 01 Rosqueadeira - 1 Correia
Marca: Begra; 01 Rosqueadeira - 2 Correias Marca: Begra; 01 Rosqueadeira De Bancada Marca: Dauer; 01 Serra Fita Metais (Fita 2700mm) Marca:
Agerbi. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 24.978,00 (vinte e quatro mil, novecentos e setenta e oito reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 14: 01
Serra Perfil Marca: DWT, Modelo: KGS315; 01 Serra Perfil Marca: Pema; 01 Serra Fita Madeira (Fita 5300mm) Marca: Ruas; 01 Torno Revolver. Valor
da Avaliação deste Lote: R$ 26.931,00 (vinte e seis mil, novecentos e trinta e um reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 15: 01 Torno Marca: Nardini,
Modelo: ND 1560E. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) para janeiro de 2023; LOTE Nº 16: 01 Compressor Marca:
Wetzel, Modelo: WTW60; 01 Compressor Marca: Manzoli/Wayne. Valor da Avaliação deste Lote: R$ 3.634,00 (três mil, seiscentos e trinta e quatro
reais) para janeiro de 2023. Os bens encontram-se na Rua Teófilo Castanho, 420 - Parque São Miguel - Guarulhos/SP, sendo nomeada depositária JACIELLE
GOMES MIRANDA. São Paulo, 07 de março de 2024. Eu, diretora/escrivã, conferi e subscrevi. Dra. Andréa Galhardo Palma - Juíza de Direito.

2ª VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS
RELACIONADOS À ARBITRAGEM DA 1ª, 7ª E 9ª RAJS/SP

www.megaleiloes.com.br(11) 3149-4600

SETEC – SERVIÇOS TÉCNICOS GERAIS 
EDITAL DE LEILÃO Nº 001/2024 - O Leiloeiro Lucas Rafael Antunes Moreira, JUCESP 
NÚMERO 1179, torna público que levará a leilão online através do site www.mgl.com.
br no dia 24/04/2024 a partir das 10:00 horas, os bens inservíveis: veículos, máquinas 
e bens diversos. Local de visitação: Sede da Setec Praça Voluntários de 32 s/n Bairro 

Ponte Preta, Cemitério dos Amarais Rua Silva da Silva Braga s/n Jardim Santa Mônica, Pátio da 
Emdec Rua Antônio Manuel número 40 Vila Industrial  Campinas. Dias de visitação: 22/04/2024 a 
24/04/2024 no horário de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:00 horas. Informações, fotos e edital no site: 
www.mgl.com.br ou pelo telefone: 0800 242 2218.

lucasleiloeiro.com.br

Edital de Hasta Pública (1ª e 2ª Praça), do bem imóvel abaixo descrito, nos termos da legislação vigente - MM. Juiz de Direito Dr. Alex 
Ricardo dos Santos Tavares, da 9ª Vara Cível – Foro de Ribeirão Preto - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Processo nº 
1023606-84.2017.8.26.0506 – Partes: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VALPARAISO (CNPJ/MF Nº 52.395.324/0001-7) em face de ZE-
NEIDA DA SILVA (CPF/MF Nº 074.941.088-40). Para conhecimento de eventuais interessados e para intimação da executada: ZENEIDA 
DA SILVA (CPF/MF Nº 074.941.088-40) e seu cônjuge, se casada for; da curadora especial: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO (CNPJ/MF Nº 08.036.157/0001-89). 01 - IMÓVEL - Localização do Imóvel: Rua Alfredo Benzoni, nº 11, Apartamento 24 (2º Andar) Edifício 
Valência Condomínio Valparaiso HC06, Bairro Iguatemi, Ribeirão Preto/SP – CEP:  14091-520 - Descrição do Imóvel: O apartamento nº 24, situado no 
2º pavimento, do Edifício Valência, no Condomínio Residencial Valparaiso, na cidade de Ribeirão Preto, à Rua Alfredo Benzoni, nº 11, HC 06, contendo 
três dormitórios, sala, banheiro, terraço, cozinha, área de serviço e W.C. de empregada, com a área útil de 72,18m², área comum equivalente conforme 
P.N.B. 140 de 19,08m², perfazendo a área total de 100,49m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,833% de fração ideal no terreno e nas coisas 
comuns, a este apartamento cabe uma única vaga na área de estacionamento, para a guarda de automóvel do tipo passeio. Matrícula Imobiliária n° 
16.749, 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto/SP. Inscrição Municipal n° 444-13-31-1. Ônus: Av. 12, 13/07/2021, Penhora 
Exequenda, Proc. nº 1023606-84.2017.8.26.0506, Condomínio Residencial Valparaiso.  OBS: O apartamento é composto por 03 (três) dormitórios, W.C. 
de empregada, 01 (um) banheiro social, sala, cozinha, área de serviço, terraço e 01 (uma) vaga de garagem. O condomínio dispõe de guarita, portaria e 
piscina (Laudo de Avaliação às Fls. 242/255 e Matrícula Imobiliária). Valor de Avaliação do imóvel: R$ 175.000,00 (Ago/2023 – Laudo de Avaliação às 
fl s. 242/255). Valor de avaliação atualizado: R$ 176.896,90 (Jan/2024). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através do índice do E. 
TJ/SP. Débitos Tributários: R$ 11.077,90 (Jan/2024) – R$ 10.212,71 referente aos Débitos inscritos na Dívida Ativa e R$ 865,19 referente aos Débitos 
não inscritos na Dívida Ativa. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional).  Débito Exequendo/
Condominial: R$ 51.360,21 de Débitos Condominiais e R$ 10.145,46 referente a honorários advocatícios (Jan/2024). 02 - A 1ª praça terá início em 08 de 
abril de 2024, às 14 horas e 30 minutos, e se encerrará no dia 11 de abril de 2024, às 14 horas e 30 minutos. Não havendo lance igual ou superior 
à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 11 de abril de 2024, às 
14 horas e 30 minutos, e se encerrará em 02 de maio de 2024, às 14 horas e 30 minutos. Será considerado arrematante aquele que ofertar o maior 
lance, sendo que serão aceitos lances iguais ou superiores a 50% do valor da avaliação (artigo 891, parágrafo único do CPC e artigos 261 e 262 dos 
Provimentos nº 50/1989 e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas 
de arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora (www.alfaleiloes.com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do 
valor da proposta e o restante em até 30 parcelas mensais e iguais. O saldo devedor (parcelado) sofrerá correção mensal pelo índice do E. TJ/SP e será 
garantido por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. Havendo mais de uma proposta todas serão apresentadas para apreciação pelo MM. 
Juízo da causa, que decidirá pela de maior valor, caso estejam em diferentes condições ou, decidirá pela formulada em primeiro lugar, caso tenham iguais 
condições (artigo 891, parágrafo único, artigo 895, §§ 1º ao 8º do CPC). 03 - O leilão será realizado pelo Leiloeiro Público Ofi cial, Davi Borges de Aquino, 
matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.070, através da plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com). Todas as 
regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ). 04 -  O arrematante 
deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. São Paulo, 31 de janeiro de 2024.

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

Ligue já: (11) 3729-6600

Anuncie: 
11. 3729-6600 

comercial@gazetasp.com.br

B13gazetasp.com.br
Quinta-feira, 28 De março De 2024 

Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A.
CNPJ/MF nº 42.288.184/0001-87

continua

Relatório de Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: Senhores acionistas, submetemos a apreciação de 
V.Sas. as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes, elaboradas de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil e ex-
pressando os resultados alcançados relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Neste 
exercício, a Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo 
S.A. (“ViaMobilidade Linhas 8 e 9” ou “Companhia”) continuou enfatizando a implementação do 
seu modelo de gestão operacional, focando em boas práticas nos processos de atendimento e na 
qualificação das pessoas, como sua atuação no monitoramento, gerenciamento e comunicação 
com o foco no cliente, objetivando a melhoria contínua da segurança, da orientação, do conforto, 
da mobilidade e da fluidez da sua linha de trem. 1.2. Apresentação: A Concessionária das Linhas 
8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A., com sede em São Paulo, Município de 
Osasco, tem como objeto principal a prestação dos serviços de operação, manutenção e conser-
vação, modernização e ampliação das instalações existentes, e aquisição de material rodante, 
propiciando melhorias de desempenho e de qualidade aos serviços prestados de transporte público 
de passageiros das Linhas 8 - Diamante e Linha 9 - Esmeralda. 1.3. Contrato de concessão: 
A Companhia foi constituída em 21 de maio de 2021 e assinou o contrato de concessão em 30 
de junho de 2021. A ON Trilhos - Administração e Participações S.A. (“ON Trilhos”), subsidiária 
integral, foi constituída em 22 de dezembro de 2021, com o objetivo de exploração de atividades 
alternativas, complementares, acessórias ou projetos associados e as receitas comerciais da Con-
cessionária. A concessão tem prazo de 30 anos, contados a partir da data da emissão de ordem 
de início da operação comercial das Linhas: 8 - Diamante e 9 - Esmeralda, que ocorreu em 27 de 
janeiro de 2022. Fase Pré-Operacional: Iniciou-se a partir da assinatura do Contrato (30 de junho 
de 2021) e teve duração de 210 dias, com o objetivo de capacitar a Companhia para a assunção do 
Serviço Concedido e lhe transferir a Infraestrutura existente. A Fase Pré-Operacional foi dividida nas 
seguintes etapas: • 1º ao 60º dia: capacitação dos multiplicadores, desenvolvimento de sistema 
de gestão e de manutenção, entrega dos projetos, manuais e documentação técnica, constituição 
do 1 Comitê de Convivência; • 61º ao 150º dia: capacitação dos colaboradores da Companhia pelos 
multiplicadores, desenvolvimento e entrega dos planos de operação, manutenção e seguros, avalia-
ção do inventário; • 151º ao 210º dia: operação e manutenção do trecho operacional, recebimento 
final do inventário dos bens disponibilizados à Companhia, implantação do modelo estratégico e do 
plano operacional e de manutenção. Empreendimentos já concluídos até 31 de dezembro de 2023: 
• Reforma da Estação Santo Amaro (E33); • Reforma da Estação Grajaú (E38); • Reconstrução da 
Passagem Inferir de Ambuitá (E48); • Construção de Passarela do Prado entre os km 42+000 e 
42+200 da Linha 8 (E50); • Implantação do novo CCO (E67); • Aquisição e liberação operacional 
de 7 novos trens da série 8900 (E68); • Investigação detalhada de áreas contaminadas na área 
denominada “as-01 (E71); • Investigação confirmatória complementar na Estação Domingos de 
Moraes (E72); • Monitoramento para encerramento na área do futuro complexo Presidente Altino 
II - Pátio Bolívia (E73); • Avaliação preliminar e investigação confirmatória do trecho Júlio Prestes 
- Itapevi da Linha 8 (E74); • Avaliação preliminar e investigação confirmatória do pátio Presidente 
Altino (E75); • Diagnóstico de fauna no trecho Santa Rita - Amador Bueno da Linha 8 (E76). Em-
preendimento ainda não concluídos: • Reforma da Estação Santa Terezinha (E1); • Reforma da 
Estação Sagrado Coração (E2); • Ampliação da Estação Imperatriz Leopoldina (E3); • Ampliação da 
Estação General Miguel Costa (E5); • Reforma da Estação Comandante Sampaio (E6); • Ampliação 
da Estação Antônio Joao (E7); • Reforma/ampliação da Estação Lapa (E8); • Reforma da Estação 
Amador Bueno (E10); • Reforma da Estação Santa Rita (E11); • Reconstrução da Estação Ambuitá 
(E12); • Ampliação da Estação Osasco (E13); • Reforma da Estação Domingos de Moraes (E14); • 
Reforma/Restauração da Estação Júlio Prestes (E15); • Reforma da Estação Palmeiras -Barra Fun-
da (E16); • Reforma da Estação Presidente Altino (E17); • Reforma da Estação Carapicuíba (E18); 
• Reforma da Estação Barueri (E19); • Reforma da Estação Jandira (E20); • Reforma da Estação 
Engenheiro Cardoso (E21); • Reforma da Estação Itapevi (E22); • Reforma da Estação Ceasa (E23); 
• Reforma da Estação Villa Lobos - Jaguaré (E24); • Reforma da Estação Cidade Universitária 
(E25); • Ampliação da Estação Pinheiros (E26); • Reforma da Estação Hebraica-Rebouças (E27); • 
Reforma da Estação Cidade Jardim (E28); • Reforma da Estação Vila Olímpia (E29); • Reforma da 
Estação Berrini (E30); • Reforma da Estação Morumbi (E31); • Reforma da Estação Granja Julieta 
(E32); • Reforma da Estação Socorro (E34); • Reforma da Estação Jurubatuba (E35); • Reforma da 
Estação Autódromo (E36); • Reforma da Estação Primavera -Interlagos (E37); • Complementação 

do Acesso Norte da Estação Jd. Silveira  (E40); • Implantação de Passarela entre o Parque Villa 
Lobos / Cândido Portinari e a Ciclovia Rio Pinheiros (E41); • Readequação da PN Folha de SP (E42); 
• Construção da passarela Avenida Brasil - SESI (E43); • Construção da passarela Jardim Portela 
(E44); • Construção da PI Av. Dr. Alves Ribeiro (E45); • Construção da passarela Jardim Santa Rita 
(E46); • Construção da passarela Jardim Sorocaba (E47); • Pavimentação Estrada do Prado - LINHA 
8 - km 42+000 (E49); • Erradicação da PNs Estrada do Prado - Linha 8 - km 42+000 e 42+200 
(E51); • Migração do Domínio 2 da Linha 8 (E54); • Obras na VP Estação Osasco (3a plataforma) 
(E55); • Intervenções do 1º Grupo (E56); • Intervenções do 2º Grupo (E57); • Realocação para Pátio 
Eng. São Paulo (E58); • Realocação para Pátio Brás (E59); • Realocação para Pátio PET Linha 
13 (E60); • Telecomunicações (E61); • Suprimento de Energia - Subestações e Cabines (E62); • 
Telecontrole de energia no CCO (E63); • Telecomunicações (E64); • Suprimento de Energia - Subes-
tações e Cabines (E65); • Telecontrole de energia no CCO (E66); • Remobilização de 2 trens (E69); 
• Máquinas, Equipamentos e Ferramentas de fornecimento da Concessionária (E70); e • Aquisição 
e liberação operacional de 27 novos trens da série 8900 (E68).
2. Desempenho econômico-financeiro
Em R$ mil 2023 2022 Var %
Receita operacional bruta (incluída a receita de construção) 2.023.984 1.006.194 101,15%
Receita operacional bruta (excluída a receita de construção) 841.988 857.687 -1,83%
Deduções da receita bruta (16.960) (32.900) -48,45%
Receita líquida (excluída a receita de construção) 825.028 824.787 0,03%
(+) Receita de construção 1.181.996 148.507 695,92%
Custos e despesas (a) (2.092.366) (669.430) 212,56%
- Depreciação e amortização (42.963) (27.636) 55,46%
- Serviços de terceiros (188.184) (127.132) 48,02%
- Custo com pessoal (286.874) (220.686) 29,99%
- Custo de construção (1.181.996) (148.507) 695,92%
- Outros custos e resultados operacionais (392.349) (145.469) 169,71%
EBIT (85.342) 303.864 -128,09%
Margem EBIT -10,34% 36,84% -128,08%
Equivalência patrimonial 5.384 4.176 28,93%
EBIT ajustado (c) (79.958) 308.040 -125,96%
Margem EBIT ajustada (b) -9,69% 37,35% -125,95%
(+) Depreciação e amortização 42.963 27.636 55,46%
EBITDA (c) (36.995) 335.676 -111,02%
Margem EBITDA -4,48% 40,70% -111,02%
(+/-) Resultado de Equivalência Patrimonial (5.384) (4.176) 28,93%
EBITDA ajustado (42.379) 331.500 -112,78%
Margem EBITDA ajustada (d) -5,14% 40,19% -112,78%
Resultado financeiro líquido (275.070) (208.114) 32,17%
(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e contribuição social (360.412) 95.750 -476,41%
Imposto de renda e contribuição social 125.804 (31.041) -505,28%
(Prejuízo) lucro atribuído aos acionistas da controladora (234.608) 64.709 -462,56%
Endividamento bruto (e) 4.075.142 2.801.319 45,47%
Investimentos (caixa) 1.745.537 794.333 119,75%
(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, por função nos seguintes grupos: custo dos 
bens e/ou serviços prestados, despesas gerais e administrativas, outros resultados opera-cionais. 
(b) A margem EBIT ajustada, foi calculada por meio da divisão do EBIT ajustado pelas receitas líqui-
das, excluindo-se a receita líquida de construção, dado que esta é um requerimento das práticas 
contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida afeta os custos totais. (c) Calculados de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. O EBIT é calculado por: lucro antes dos juros e impos-
to sobre a renda e contribuição social sobre o lucro líquido. O EBITDA é calculado por: lucro líquido 
atribuído aos controladores ajustado pelo resultado financeiro líquido, pela despesa de imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro e pelos custos e despesas de depreciações e amortizações. 
(d) A margem EBITDA ajustada foi calculada por meio da divisão do EBITDA ajustado pelas receitas 
líquidas, excluindo-se a receita de construção, dado que esta é um requerimento das práticas con-

tábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida de igual valor afeta os custos totais. (e) Somatório das 
debêntures de curto e longo prazo (líquidos dos custos de transação). Receita operacional bruta: A 
receita bruta é explicada pelos fatores abaixo: No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, a receita de construção foi de R$ 1.182, maior em 696% em relação ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2022. As principais obras foram de investimentos atrelados a fase de 
implantação de melhorias do ativo, como por exemplo a reforma dos trens que serão devolvidos para 
CPTM. A receita metroviária no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 totalizou R$ 
842, menor em 2% em relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Esse valor 
foi impactado principalmente pela mudança da regra de mitigação (mecanismo de compartilhamen-
to do risco de demanda, conforme previsto no contrato de concessão - Anexo VIII), uma vez que em 
2022  operamos na fase 1 do mecanismo de mitigação, onde durante os quatro primeiros trimestres 
após o início da operação comercial aplica-se a seguinte regra: “caso a demanda real verificada no 
trimestre civil seja inferior a 95% da demanda projetada para o período, haverá compensação à 
Companhia”. Em 2023 a Companhia assume um risco maior na fase 2 do mecanismo de mitigação 
aplicando-se a seguinte regra: “caso a demanda real verificada no trimestre civil seja inferior a 85% 
da demanda projetada para o período, haverá compensação à Companhia”, impactando em uma 
perda de 84% de receita de mitigação quando comparada ao mesmo período de 2022 devido a não 
retomada da demanda nos níveis previstos pós covid. Custos e despesas: A Companhia deu início a 
operação plena em 27 de janeiro de 2022, quase 1 mês a menos em relação à 2023, dando continui-
dade a estruturação da operação, trazendo impactos em aumento de seu quadro de colaboradores 
bem como custos e despesas necessários para o funcionamento da operação. Em outros custos teve 
o reconhecimento da despesa relacionada ao acordo com o ministério público referente ao TAC (Ter-
mo de Ajuste de Conduta) Multas (R$ 150,000) e a provisão das contingências jurídicas de processos 
sancionatórios (R$ 68.541). Resultado financeiro líquido: Aumento decorrente de captações de de-
bêntures no período, impactando no aumento das despesas de juros. Em 2023 ocorreram duas cap-
tações de longo prazo, em abril de 2023 foi desembolsado a 3ª Emissão de Debêntures pelo BNDES 
com um custo a IPCA + 6,43, em outubro de 2023 foi desembolsado o Crédito do FINEM pelo BNDES 
com um custo a IPCA + 7,91%. Imposto de renda e contribuição social: Compensação maior dada 
ao prejuízo financeiro, impactado principalmente pelo reconhecimento do TAC e processos sanciona-
tórios. Investimentos: Em 2023 o aumento ocorreu principalmente devido a adições ao ativo intan-
gível, associadas a compra do material rodante (trens Alstom) e investimentos no sistema de energia 
e sinalização, quando comparado ao mesmo período em 2022. 3. Estratégia e gestão: 3.1. Gover-
nança corporativa: A Companhia possui estrutura de governança corporativa que inclui o Conselho 
de Administração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão busca valorizar o equilíbrio e 
a igualdade de oportunidades durante os processos de tomada de decisão. Por isso, todos os acio-
nistas controladores têm participação efetiva no Conselho de Administração, aprovando medidas de 
forma coletiva. 3.2. Gestão de pessoas: A Companhia acredita na capacidade criativa, realizadora 
e transformadora do ser humano, o que motiva a realização de um trabalho em equipe, levando a 
organização a superar desafios e limites. Fundamentada nesta crença, a empresa desenvolveu uma 
política de gestão de pessoas com foco na excelência da seleção, retenção e desenvolvimento das 
pessoas, oferecendo subsídios para promover o crescimento de seus profissionais, de maneira sólida 
e responsável. 3.3. ESG: A sustentabilidade subsidiada pelos pilares ESG é um tema estratégico do 
Grupo CCR para impulsionar a geração de valor para seus acionistas, clientes, fornecedores, socie-
dade, colaboradores e todos os outros públicos de relacionamento. Nossa cultura de sustentabilida-
de permeia os negócios e é fortalecida por uma estrutura de gestão dedicada a avaliar e mitigar os 
riscos, potencializar as oportunidades a fim de ampliar os impactos positivos nos vieses ambientais, 
sociais e econômicos em nossas operações. Essa visão estratégica é assegurada por uma estrutura 
de governança para que a sustentabilidade ocorra de forma transversal em todo o Grupo CCR, desde 
o Conselho de Administração (CA) até as concessionárias que administram os ativos de infraestru-
tura. A atuação do Comitê de Riscos e Reputação, que assessora o CA, contribui para estabelecer 
diretrizes que alinhem o desenvolvimento dos negócios às demandas e movimentos globais em prol 
do desenvolvimento sustentável, ao aprimoramento das relações com os stakeholders e à organiza-
ção das doações e patrocínios a projetos socioambientais. A definição da estratégia corporativa de 
sustentabilidade do Grupo CCR é decidida de forma colegiada através da Diretoria Executiva, do 
Comitê de Gente e ESG e do Conselho de Administração da CCR. A Diretoria Executiva conta com um 
executivo responsável pela gestão do tema e uma equipe responsável por disseminar e internalizar 

os conceitos, práticas e estratégia para as divisões de negócio. A responsabilidade pelo planejamen-
to e análise dos projetos socioambientais é do Instituto CCR, também responsável pela gestão do 
investimento socioambiental. Um sólido conjunto de políticas corporativas é a base para que a 
gestão da sustentabilidade esteja em linha com os objetivos estratégicos do Grupo CCR: • Código de 
Ética; • Política do Meio Ambiente; • Política de Mudanças Climáticas: • Política de Responsabili-
dade Social; • Política de Gerenciamento de Riscos; • Política da Empresa Limpa. Para conhecer 
essas e outras políticas do Grupo CCR, acesse seção de Governança através do endereço abaixo: 
www.ccr.com.br/ri Visando a transparência de suas ações, anualmente, o Grupo CCR divulga os re-
sultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por meio do seu Relatório Anual e de 
Sustentabilidade (RAS) de forma integrada, adotando a metodologia proposta pelo Comitê Interna-
cional para Relatos Integrados (sigla em inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados internacional-
mente, propostos pela Global Reporting Initiative (GRI). Para ler edição mais recente do Relatório 
Anual e de Sustentabilidade acesse http://www.grupoccr.com.br/sustentabilidade/relatorios. 3.4. 
Iniciativas voluntárias: O Grupo CCR participa voluntariamente de iniciativas externas capitanea-
das por instituições reconhecidas pelo esforço para a promoção do desenvolvimento sustentável. Os 
principais movimentos aos quais a Companhia adere são: • Pacto Global (Organização das Nações 
Unidas - ONU): iniciativa da ONU que dissemina 10 princípios a serem seguidos por companhias que 
ambicionam agir com responsabilidade e sustentabilidade. • Agenda 2030 e os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS): plataforma da ONU que visa engajar governos, empresas, ONGs e ci-
dadãos em prol do desenvolvimento sustentável. • Carbon Disclosure Program (CDP): coalizão inter-
nacional que fomenta a publicação de inventários de GEE (Gases do Efeito Estufa) e informações 
sobre a gestão das emissões para o público investidor. • Global Reporting Initiative (GRI): organiza-
ção multistakeholder que desenvolveu as diretrizes mais aceitas internacionalmente para o relato da 
gestão de sustentabilidade corporativa. • Relato Integrado (IIRC): o principal objetivo desse fra-
mework é explicar para os stakeholders como a companhia gera valor ao longo do tempo, em diferen-
tes tipos de capitais. 3.5. Instituto CCR: O Instituto CCR, entidade sem fins lucrativos, criado em 
2014 responsável por gerir o investimento social do Grupo CCR, proporcionando a transformação 
social nas regiões onde atua. Apoia projetos via leis de incentivo, campanhas institucionais e por 
meio dos programas proprietários, como o Caminhos para a Cidadania, que capacita mais de 3 mil 
professores em 1.600 escolas anualmente, e o Caminhos para a Saúde, que oferece atendimentos de 
saúde a caminhoneiros, motociclistas e passageiros de trens urbanos e metrôs, somando 52 mil 
beneficiados em 2023. Seu foco são iniciativas nas frentes de Mobilidade e Cidades Sustentáveis, 
Cultura e Educação, Saúde e Segurança. Desde 2014, as ações do Instituto já beneficiaram mais de 
15 milhões de pessoas. 3.6. Campanhas e exposições: Em 2023 foram realizadas 56 exposições e 
252 campanhas de engajamento, totalizando 308 ações, com apoio de parceiros, ONGs e institui-
ções. Entre essas ações tivemos exposições fotográficas, apresentações musicais, teatrais e campa-
nhas de saúde, realizadas por meio de incentivo direto da Concessionária. Destacamos abaixo algu-
mas das exposições e ações realizadas em 2023: • Olhos que sorriem; • Hipertensão Arterial Sistê-
mica; • Biblioteca do Olhar; • Olhares que Acolhem; • Colesterol; • Alzheimer; • Mais florestas. 
Menos carbono; e • Nas Asas da Conservação. Foram realizadas 252 campanhas de engajamento em 
parceria com instituições, órgãos ou empresas, beneficiando a população, entre as quais citamos: • 
Doação de Mechas de Cabelo; • Dia Mundial da Dança; • Dia Nacional de Combate ao Câncer Bucal; 
• Dia Mundial da Hipertensão; • Dia Mundial do Orgulho Geek/Nerd; • Dia Mundial do Câncer de 
Ovário; e • Dia Mundial da Doença Inflamatória Intestinal. 4. Considerações Finais: 4.1. Agradeci-
mentos: A Companhia agradece a todos os nossos usuários, aos acionistas pelo apoio e confiança 
depositados na equipe de direção da empresa, ao Governo do Estado de São Paulo, aos fornecedores, 
instituições financeiras e seguradoras pela parceria desenvolvida. Agradecemos também aos nossos 
colaboradores pela dedicação e trabalho, fundamentais para a superação dos desafios. 4.2. Audito-
res Independentes: Em nosso relacionamento com o Auditor Independente, buscamos avaliar o 
conflito de interesses com trabalhos de não-auditoria com base no princípio de que o auditor não 
deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais e promover nossos interesses. Entre-
tanto, não contratamos nossos Auditores Independentes para trabalhos diversos daqueles correlatos 
à auditoria externa. As informações financeiras aqui apresentadas estão de acordo com os critérios 
da legislação societária brasileira, e foram elaboradas a partir de demonstrações financeiras audi-
tadas. As informações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram 
objeto de auditoria por parte dos auditores independentes. São Paulo, 27 de março de 2024.

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2023 2022 2023 2022

(Não 
auditado)

Circulante 829.733 752.907 836.113 757.518
Caixa e equivalentes de caixa 6 530.113 525.572 533.163 530.214
Aplicações financeiras 6 - - 3.711 -
Aplicações financeiras - conta reserva 6 25.260 - 25.260 -
Contas a receber do Poder Concedente 7.1 9.934 35.432 9.934 35.432
Contas a receber das operações 7.1 4.071 - 4.870 971
Contas a receber de partes relacionadas 9 7.421 5.933 7.529 5.932
Tributos a recuperar 4.131 20.845 4.181 20.882
Contas a receber de operações com derivativos - 1.600 - 1.600
Dividendos 1.346 1.044 - -
Despesas antecipadas 22.470 18.898 22.473 18.898
Adiantamentos a fornecedores 57.616 46.670 57.616 46.670
Estoques (materiais sobressalentes) 166.723 96.207 166.723 96.207
Outros créditos 648 706 653 712

Não circulante 4.593.892 2.293.836 4.589.853 2.290.703
Realizável a longo prazo

Aplicações financeiras - conta reserva 6 26.889 - 26.889 -
Impostos diferidos 8.2 125.819 - 125.819 -
Estoques (materiais sobressalentes) 519 874 519 874
Tributos a recuperar 33.349 - 33.349 -
Depósitos judiciais e outros créditos 109 - 109 -

Investimentos 10 4.039 3.133 - -
Imobilizado 11 22.170 19.141 22.170 19.141
Intangível 12 1.836.446 1.167.795 1.836.446 1.167.795
Infraestrutura em construção 12 2.544.333 1.102.623 2.544.333 1.102.623
Direito de uso de arrendamento 219 270 219 270
Total do ativo 5.423.625 3.046.743 5.425.966 3.048.221

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022

(Não 
auditado)

Circulante 1.098.204 2.937.789 1.100.545 2.939.267
Debêntures 14 689.687 2.801.319 689.687 2.801.319
Financiamentos 13 5.830 - 5.830 -
Fornecedores 291.904 43.704 291.904 43.704
Fornecedores e contas a pagar partes 
 relacionadas 9 19.741 36.944 19.787 36.993
Impostos e contribuições a recolher 4.876 5.398 4.900 5.424
Imposto de renda e contribuição social - - 272 229
Obrigações sociais e trabalhistas 16 47.445 42.207 47.618 42.338
Obrigações a executar 1.1 26.367 - 26.367 -
Passivo de arrendamento 61 61 61 61
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.402 3.609 8.402 3.609
Outras obrigações 3.891 4.547 5.717 5.590

Não circulante 3.571.568 2.612 3.571.568 2.612
Debêntures 14 2.551.668 - 2.551.668 -
Financiamentos 13 827.957 - 827.957 -
Obrigações a executar 1.1 121.413 - 121.413 -
Fornecedores 1.530 271 1.530 271
Passivo de arrendamento 175 220 175 220
Obrigações sociais e trabalhistas 16 275 531 275 531
Impostos diferidos 8.2 - 1.503 - 1.503
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, 
 previdenciários, tributários e contratuais 15.1 68.550 31 68.550 31
Outras obrigações - 56 - 56

Patrimônio líquido 17 753.853 106.342 753.853 106.342
Capital social 982.746 93.989 982.746 93.989
Reserva de capital 76 - 76 -
Reservas de lucros - 11.278 - 11.278
Prejuízos acumulados (228.969) - (228.969) -
Ajuste de avaliação patrimonial - 1.075 - 1.075

Total do passivo e patrimônio líquido 5.423.625 3.046.743 5.425.966 3.048.221

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

(Não 
auditado)

Receita operacional líquida 18 1.999.998 968.255 2.007.024 973.294
Custos dos serviços prestados (1.769.334) (592.328) (1.769.911) (592.668)

Custo de construção (1.181.996) (148.507) (1.181.996) (148.507)
Depreciação e amortização 11 e 12 (38.921) (25.527) (38.921) (25.527)
Serviços (146.742) (100.299) (146.742) (100.299)
Custo com pessoal (235.008) (183.238) (235.582) (183.578)
Materiais, equipamentos e veículos (47.706) (42.067) (47.706) (42.067)
Aluguéis (6.913) (3.732) (6.913) (3.732)
Energia elétrica (83.975) (71.677) (83.975) (71.677)
Seguros (11.475) (7.155) (11.475) (7.155)
Abastecimento de água (8.924) (6.702) (8.924) (6.702)
Outros (7.674) (3.424) (7.677) (3.424)

Lucro bruto 230.664 375.927 237.113 380.626
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (321.783) (76.593) (322.455) (76.762)

Serviços (41.354) (26.769) (41.442) (26.833)
Despesas com pessoal (51.119) (37.076) (51.292) (37.108)
Materiais, equipamentos e veículos (2.092) (3.127) (2.092) (3.127)
Depreciação e amortização 11 e 12 (4.042) (2.109) (4.042) (2.109)
Impostos, taxas e despesas com cartório (2.516) (350) (2.537) (350)
Aluguéis de imóveis e condomínios (2.762) (2.660) (2.764) (2.661)
Obrigações a executar (TAC) 1.1 (150.000) - (150.000) -
Provisão para riscos trabalhistas, pre-
videnciários, tributários e contratuais 15.1 (68.519) (31) (68.519) (31)
Provisão para perda esperada - contas a receber - - (327) (111)
Outras despesas (receitas) operacionais 621 (4.471) 560 (4.432)

Resultado de equivalência patrimonial 5.384 4.176 - -
Resultado antes do resultado financeiro (85.735) 303.510 (85.342) 303.864
Resultado financeiro 19 (275.642) (208.434) (275.070) (208.114)
Resultado operacional antes do imposto 
 de renda e da contribuição social (361.377) 95.076 (360.412) 95.750

Imposto de renda e contribuição social -  
 correntes e diferidos 8.1 126.769 (30.367) 125.804 (31.041)

(Prejuízo) lucro líquido do exercício (234.608) 64.709 (234.608) 64.709
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

(Não 
auditado)

(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (234.608) 64.709 (234.608) 64.709
Itens que serão reclassificados subsequente-
 mente para a demonstração do resultado

Resultado de hedge de fluxo de caixa 20.2 (5.749) 1.628 (5.749) 1.628
Ativação de hedge de fluxo de caixa 4.121 - 4.121 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 553 (553) 553 (553)

Total do resultado abrangente do exercício (235.683) 65.784 (235.683) 65.784
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital social Reservas de lucros

Nota Subscrito A integralizar
Reservas  

de capital Legal
Retenção 
de lucros

Ajuste de 
 avaliação  

patrimonial

(Prejuízos) 
Lucros 

acumulados Total
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2022 320.000 (253.990) - - - - (49.514) 16.496
Integralização de capital em 29 de junho de 2022 - 27.979 - - - - - 27.979
Lucro líquido do exercício - - - - - - 64.709 64.709
Outros resultados abrangentes - - - - - 1.075 - 1.075
Destinações:

Reserva legal - - - 760 - - (760) -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - (1.864) (1.864)
Juros sobre capital próprio em 16 de dezembro de 2022 (líquido) - - - - - - (1.745) (1.745)
Juros sobre capital próprio em 16 de dezembro de 2022 (IRRF) - - - - - - (308) (308)
Reserva de retenção de lucros - - - - 10.518 - (10.518) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 320.000 (226.011)  760 10.518 1.075 - 106.342
Aumento de capital social em 28 de fevereiro de 2023 17.1 662.746 (662.746) - - - - - -
Integralização de capital em 28 de março de 2023 17.1 - 228.098 - - - - - 228.098
Integralização de capital em 28 de junho de 2023 17.1 - 275.305 - - - - - 275.305
Integralização de capital em 27 de setembro de 2023 17.1 - 248.173 - - - - - 248.173
Integralização de capital em 13 de dezembro de 2023 17.1 - 109.745 - - - - - 109.745
Integralização de capital em 22 de dezembro de 2023 17.1 - 27.436 - - - - - 27.436
Prejuízo do exercício - - - - - - (234.608) (234.608)
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 17.2 - - 76 - - - - 76
Outros resultados abrangentes 17.5 - - - - - (1.075) - (1.075)
Destinações:

Reserva legal 17.2 - - - (760) - - 760 -
Reserva de retenção de lucros 17.3 - - - - (4.879) - 4.879 -
Juros sobre capital próprio em 16 de dezembro de 2023 (líquido) 17.6 - - - - (4.793) - - (4.793)
Juros sobre capital próprio em 16 de dezembro de 2023 (IRRF) 17.6 - - - - (846) - - (846)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 982.746 - 76 - - - (228.969) 753.853
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (234.608) 64.709 (234.608) 68.885
Ajustes por:

Remuneração e adição do contas a receber do Poder Concedente 7.1 (26.300) - (26.300) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 (126.769) 26.230 (125.804) 31.041
Equivalência patrimonial 10.2 (5.384) (4.176) - (4.176)
Depreciação e amortização 11 e 12 42.912 27.573 42.912 27.573
Baixa de imobilizado 12 2 - 2 -
Capitalização de custos de financiamentos e debêntures 19 (128.989) (64.639) (128.989) (64.639)
Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões riscos civeis, trabalhistas, previdenciários, tributários e contratuais 15.1 68.692 241 68.692 241
Provisão para perda esperada - - 327 111
Plano de incentivo de Longo prazo, Liquidável em Ações 17.7 76 - 76 -
Juros e variação monetária sobre financiamentos e debêntures 19 465.941 297.522 465.941 297.522
Comissão de fianças 19 18.979 27.669 18.979 27.669
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 19 (1.596) (147) (1.596) (147)
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 19 18 27 18 27
Depreciação - direito de uso em arrendamento 51 63 51 63
Rendimento de aplicação financeira (3.294) (7.542) (3.441) (7.542)
Obrigações a executar 147.780 - 147.780 -

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber das operações 7.1 (4.071) - (4.226) (1.082)
Contas a receber de partes relacionadas 9.1 (1.488) (4.714) (1.597) (4.714)
Contas a receber do Poder Concedente 7.1 - (163.617) - (163.617)
Tributos a recuperar (16.635) (18.651) (16.648) (18.688)
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 4.176 - 4.176 -
Recebimento do contas a receber do Poder Concedente 7.1 51.798 128.185 51.798 128.185
Adiantamentos a fornecedores (10.946) (46.492) (10.946) (46.492)
Estoques (materiais sobressalentes) (70.161) (91.923) (70.161) (91.923)
Despesas antecipadas, depósitos judiciais e outros créditos (3.623) (19.000) (3.625) (19.006)

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores (30.723) 33.329 (30.723) 33.329
Fornecedores e contas a pagar partes relacionadas (36.182) (10.242) (36.185) (10.192)
Obrigações sociais e trabalhistas 4.982 16.445 5.024 16.576
Imposto de renda e contribuição social - - 873 229
Impostos e contribuições a recolher (522) 15.721 (1.489) 10.936
Pagamento de imposto de renda e contribuição social - (10.920) - (10.920)
Pagamento de provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 15.1 (173) (210) (173) (210)
Outras obrigações 3.409 4.602 4.192 5.645

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 107.352 200.043 113.500 204.684
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 11 (6.263) (6.461) (6.263) (6.461)
Adições ao ativo intangível 12 (1.739.274) (787.872) (1.739.274) (787.872)
Aumento de capital em investidas - (1) - (1)
Adiantamento para futuro aumento de capital - partes relacionadas - 1 - 1
Aplicações financeiras líquidas de resgate 3.294 7.542 (270) 7.542
Resgates/aplicações (conta reserva) (52.149) - (52.149) -

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (1.794.392) (786.791) (1.797.956) (786.791)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Pagamento de operações com derivativos 22.1 (4.149) 28 (4.149) 28
Financiamentos e debêntures:
  Captação (líquida de custo de transação) 22.1 3.318.180 846.049 3.318.180 846.049
  Pagamento de principal e juros 22.1 (2.510.298) - (2.510.298) -
Passivo de arrendamento - pagamento de principal 22.1 (63) (79) (63) (79)
Dividendos pagos a acionistas controladores (846) - (5.022) -
Integralização de capital social 888.757 27.979 888.757 27.979

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 1.691.581 873.977 1.687.405 873.977
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 4.541 287.229 2.949 291.870
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 525.572 238.343 530.214 238.344
No final do exercício 530.113 525.572 533.163 530.214

4.541 287.229 2.949 291.870
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de Reais)
Demonstrações dos resultados abrangentes  

para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de 
São Paulo S.A. (“Companhia” ou “Concessionária”), com sede na Rua General Manoel de Azambuja 
Brilhante, nº 55, Município de Osasco/SP, tem como objeto principal a prestação dos serviços de 
operação, manutenção e conservação, modernização e ampliação das instalações existentes, e aqui-
sição de material rodante, propiciando melhorias de desempenho e de qualidade aos serviços pres-
tados de transporte público de passageiros das Linhas 8 - Diamante e Linha 9 - Esmeralda. A 
Companhia foi constituída em 21 de maio de 2021 e assinou o contrato de concessão em 30 de junho 
de 2021. A concessão tem prazo de 30 anos, contados a partir da data da emissão de Ordem de 
Início da Operação Comercial das Linhas: 8 - Diamante e 9 - Esmeralda, que ocorreu em 27 de janei-
ro de 2022. A ON Trilhos - Administração e Participações S.A. (“ON Trilhos”), subsidiária integral, foi 
constituída em 22 de dezembro de 2021, com o objetivo de exploração de atividades alternativas, 
complementares, acessórias ou projetos associados e as receitas comerciais da Concessionaria. Em 
3 de janeiro de 2022, iniciaram-se suas atividades. Fase Pré-Operacional: Iniciou-se a partir da 
assinatura do contrato (30 de junho de 2021) e teve duração de 210 dias, com o objetivo de capaci-
tar a Concessionária para a assunção do serviço concedido e lhe transferir a infraestrutura existen-
te. A Fase Pré-Operacional foi dividida nas seguintes etapas: • 1º ao 60º dia: capacitação dos 
multiplicadores, desenvolvimento de sistema de gestão e de manutenção, entrega dos projetos, 
manuais e documentação técnica, constituição do Comitê de Convivência (grupo composto por re-
presentantes da CMCP, da CPTM e da Concessionária, responsável por tratar as interfaces inerentes 
à operação do Sistema Metroviário, decorrentes da interação entre os diferentes operadores públicos 
e privados, compreendendo a definição de solução procedimental para questões técnicas e de aspec-
tos técnico operacionais); • 61º ao 150º dia: capacitação dos colaboradores da Concessionária pelos 
multiplicadores, desenvolvimento e entrega dos planos de operação, manutenção e seguros, avalia-
ção do inventário; • 151º ao 210º dia: operação e manutenção do trecho operacional, recebimento 
final do inventário dos bens disponibilizados à Concessionária, implantação do modelo estratégico e 
do plano operacional e de manutenção. Durante a fase Pré-Operacional não houve remuneração de 
tarifa. Bens reversíveis, opção de renovação de contratos de concessão e direitos de rescindir 
o contrato: No final do período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, privi-
légios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão. A Compa-
nhia terá direito ao ressarcimento relativo aos investimentos necessários para garantir a continui-
dade e atualidade dos serviços abrangidos pelo contrato de concessão, desde que ainda não tenham 
sido depreciados ou amortizados e cuja implementação, devidamente autorizada pelo Poder Conce-
dente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 1.1. Principais eventos ocor-
ridos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023: 1.1.1. Principais eventos regulató-
rios: a. Proposta de acordo e Termo de Ajustamento de Conduta (TAC): Em 17 de abril de 2023, a 
Controladora comunicou ao mercado que a Companhia formalizou, naquela data, proposta de acordo 
junto ao Ministério Público Estadual e ao Estado de São Paulo, consistente na realização de novos 
investimentos, não previstos no contrato de concessão e que não induziriam o reequilíbrio contra-
tual, buscando trazer melhorias adicionais, em continuidade aos esforços da Companhia para apri-
moramento da prestação dos serviços relativos às Linhas 8 e 9 de trens metropolitanos. A proposta 
foi objeto de tratativas entre as partes e, em 14 de agosto de 2023, resultou no Termo de Ajustamen-
to de Conduta (TAC), firmado entre a concessionária e o Ministério Público do Estado de São Paulo, 
com a anuência do Estado de São Paulo. O TAC estabeleceu o arquivamento dos inquéritos instaura-
dos pela Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e pela Promotoria de Justiça do Consumidor e 
o encerramento de discussões sobre a prestação de serviços da concessionária, que se comprometeu 
a pagar indenização de R$ 150.000, registrada no balanço patrimonial como passivo, tendo como 
contrapartida o resultado do período. A obrigação será cumprida em até 4 anos, por meio de (i) 
aprimoramento na infraestrutura da concessão, no montante de R$ 82.000, (ii) edificações de esco-
las ou centros educacionais, no montante de R$ 50.000, (iii) investimento na estação Antônio João e 
construção do Centro Esportivo em Grajaú, no montante de R$ 15.000, e (iv) pagamento ao Fundo de 
Interesses Difusos, no montante de R$ 3.000, efetuado em 22 de dezembro de 2023. Além disso, o 
TAC prevê a antecipação da realização de investimentos contratuais, com valor aproximado de R$ 
636.000, sem que isso represente qualquer tipo de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato de 
concessão. 1.2. Outras informações relevantes - Processos judiciais, administrativos-regulató-
rios e arbitragem relacionados a questões dos contratos de concessão: A Companhia é parte em 
processos judiciais e administrativos-regulatórios relacionados a questões do contrato de conces-
são. Os processos administrativos-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a 
interação entre a concessionária e o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço 
com o cliente) a respeito de temas diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não 
se limitando a, questões que afetam interpretação contratual e o equilíbrio econômico-financeiro da 
concessão. Tais processos administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das par-
tes, e neles são apresentados e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de 
naturezas diversas sobre a dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos trazem 
posições preliminares ou não definitivas a respeito das expectativas de direito de cada parte solici-
tante. Decisões administrativas devem ser proferidas observando a legislação própria de regência e 
os próprios contratos de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão judicial ou 
arbitral. As naturezas dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, 
eventos de força maior, modificações no momento de execução ou no escopo de obras previstas no 
contrato de concessão, controvérsias sobre o cumprimento ou não de requisitos contratuais especí-
ficos ou ainda sua forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à mensuração dos proces-
sos regulatórios, dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negocia-
ções ou suas evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os valores envolvidos, (iii) a 
complexidade de mensuração, que comumente envolvem perícias técnicas, (iv) elevada probabilida-
de de que temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo 
líquido dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções finais so-
bre os temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebi-
mento ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo contratual da concessão; iii) redu-
ção ou incremento de compromisso de investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além 
disso, reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à me-
dida em que o serviço é prestado pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de re-
dução ou aumento de compromissos de investimentos futuros, que, por serem contratos executórios, 
serão reconhecidos no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura. Os acionistas 
controladores e a administração da Companhia reiteram a sua confiança nos procedimentos legais 
vigentes, aplicáveis aos contratos de concessão. As demonstrações financeiras não contemplam 
ajustes decorrentes deste processo, tendo em vista que até a presente data não houve desfecho ou 
tendência desfavorável para nenhum deles. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: De-
claração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utiliza-
das por ela na sua gestão. Em 27 de março de 2024, foi aprovado pela Administração da Companhia 
a emissão das demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras in-

dividuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes 
itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Instrumentos financeiros mensurados 
pelo valor justo através do resultado; • Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo atra-
vés do resultado abrangente; e Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação das demonstrações financeiras individuais da controladora e as consolidadas 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente 
pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no período em que as estima-
tivas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As incertezas sobre as premissas e 
estimativas relevantes estão incluídas nas notas explicativas: 3.11. Provisão para redução ao valor 
recuperável (impairment): principais premissas utilizadas na determinação do valor em uso; 7.1. 
Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito; 8.2. 
Impostos diferidos: valor de reconhecimento de ativos fiscais diferidos, baseado na disponibilidade 
de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser utilizados; 12. Amortização dos ativos intangí-
veis: curva de amortização; 15.1. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributá-
rios e contratuais: determinação de valor suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com 
as ações em curso; 19. Provisão de manutenção: estimativa de valor para manutenção futura e taxa 
de desconto da estimativa; e 20. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas 
para mensuração do valor justo, com base em dados observáveis. 3. Políticas contábeis materiais: 
As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apre-
sentados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 3.1. Base de consolidação: 
Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre os 
retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia 
até a data em que ele deixa de existir. Nas demonstrações financeiras consolidadas, as informações 
financeiras de controladas são consolidadas de forma integral com destaque da participação de não 
controladores, caso a participação nas controladas não seja integral. A Companhia elegeu mensurar 
qualquer participação de não-controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos 
líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia 
em uma controlada que não resulte em perda de controle são contabilizadas como transações de 
patrimônio líquido. Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desre-
conhece os ativos e passivos e quaisquer participações de não-controladores e outros componentes 
registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado 
pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga 
controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de con-
trole. Nas demonstrações financeiras da controladora, as informações financeiras de controladas e 
controladas em conjunto são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial. Descrição dos 
principais procedimentos de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
informações financeiras da Companhia e de suas controladas diretas e indiretas mencionadas na 
nota explicativa nº 10. Os principais procedimentos para consolidação são os seguintes: - Elimina-
ção dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; - Eliminação das 
participações no capital, nas reservas e nos lucros (prejuízos) acumulados das investidas; - Elimi-
nação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de transa-
ções entre as empresas que fazem parte da consolidação; - Eliminação dos tributos sobre a parcela 
de lucro não realizado. A eliminação é demonstrada como tributos diferidos no balanço patrimonial 
consolidado. Ganhos não realizados, oriundos de transações com investidas, registrados por equiva-
lência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da controla-
dora na investida; e - As participações de acionistas não controladores, no patrimônio líquido e no 
resultado do exercício nas controladas, foram destacadas na rubrica “Participação de acionistas não 
controladores”. 3.2. Investimentos: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas 
pelo método da equivalência patrimonial compreendem sua participação em controlada. A Compa-
nhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advin-
dos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstra-
ções financeiras a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o contro-
le deixa de existir. 3.3. Moeda estrangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos 
monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa 
de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários, adquiridos ou contratados em 
moeda estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas 
datas de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos regis-
tros contábeis em reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os 
ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos 
na demonstração de resultados, exceto quanto as diferenças cambiais resultantes da conversão de 
hedge de fluxos de caixa qualificado e efetivo, que são reconhecidas em outros resultados abrangen-
tes. 3.4. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para contabi-
lização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconheci-
da por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de 
transferência de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) 
identificação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho do contrato; 
(3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para obrigações de 
performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas metroviárias são reconhecidas quando da 
utilização pelos usuários/clientes do metrô. As receitas acessórias (substancialmente receita de 
aluguel) são reconhecidas quando da prestação dos serviços. As receitas de multimídia (telecomu-
nicações) são reconhecidas à medida da realização da prestação de serviços. Receitas de constru-
ção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias 
na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados 
em função do estágio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a 
medição dos trabalhos realizados. Receitas de mitigação de demanda são créditos a receber dos 
Poderes Concedentes, oriundos de demanda real inferior à demanda projetada nos Contratos de 
Concessão e são reconhecidos à medida de sua apuração, conforme períodos previstos contratual-
mente. As receitas são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da utilização pelos 
usuários dos bens públicos objeto da concessão ou quando da prestação do serviço. Os valores das 
tarifas são pactuados na celebração do contrato de concessão, que prevê as premissas de reajustes 
anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. Para maiores 
detalhes, vide nota explicativa nº 18. 3.5. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensura-
ção inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicial-
mente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi-
nanciamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou 
menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subse-
quente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como men-
surado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; 
ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento ini-
cial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são ape-
nas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de 
um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Compa-
nhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investi-
mento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos 
financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 

modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informa-
ções consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de 
taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos re-
lacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de 
ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • 
os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele 
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negó-
cio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconheci-
mento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou geren-
ciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contrapresta-
ção pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A 
Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa con-
tratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação 
do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o 
critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior 
parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permis-
são ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cam-
biais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A re-
ceita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos 
e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, 
o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o 
dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo 
do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA 
e nunca são reclassificados para o resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que: 
• substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos; 
ou • A Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos 
ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro ba-
seado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi-
nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Contabilidade de hedge (hedge accounting): A Companhia designa certos instrumentos de hedge 

relacionados a risco com moeda estrangeira e juros, como hedge de valor justo ou hedge de fluxo de 
caixa. No início da relação de hedge, a Companhia documenta a relação entre o instrumento de 
hedge e o item objeto de hedge com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir 
variadas operações de hedge. Adicionalmente, no início do hedge e de maneira continuada, a Com-
panhia documenta se o instrumento de hedge usado em uma relação de hedge é altamente efetivo 
na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de hedge, atribuível 
ao risco sujeito a hedge. A nota explicativa nº 20 traz mais detalhes sobre o valor justo dos instru-
mentos derivativos utilizados para fins de hedge. Hedge de valor justo: hedge de exposição às alte-
rações no valor justo de ativo ou passivo reconhecido ou de compromisso firme não reconhecido, ou 
de parte identificada de tal ativo, passivo ou compromisso firme, que seja atribuível a um risco 
particular e possa afetar o resultado. Mudanças no valor justo dos derivativos designados e qualifi-
cados como hedge de valor justo são registradas no resultado juntamente com quaisquer mudanças 
no valor justo dos itens objetos de hedge atribuíveis ao risco protegido. A contabilização do hedge é 
descontinuada, prospectivamente, quando a Companhia cancela a relação de hedge, o instrumento 
de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou quando não se qualifica mais como con-
tabilização de hedge. O ajuste ao valor justo do item objeto de hedge, oriundo do risco de hedge, é 
registrado no resultado a partir da data de descontinuação. Hedge de fluxo de caixa: hedge de ex-
posição à variabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível a um risco particular associado a um 
ativo ou passivo reconhecido (tal como todos ou alguns dos futuros pagamentos de juros sobre uma 
dívida de taxa variável) ou a uma transação prevista altamente provável e que possa afetar o resul-
tado. A parte efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for designada e qualificada 
como hedge de fluxo de caixa é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na ru-
brica hedge de fluxo de caixa, no patrimônio líquido e limita-se à mudança cumulativa no valor 
justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. As 
perdas ou ganhos relacionados à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado do 
exercício. Quando a transação objeto de hedge prevista, resulta no reconhecimento subsequente de 
um item não financeiro, tal como um ativo intangível, o valor acumulado na rubrica hedge de fluxo 
de caixa é incluído diretamente no custo inicial do item não financeiro quando este é reconhecido. O 
mesmo procedimento se aplica a operações de hedge descontinuadas, até o momento em que isso 
ocorrer. Os valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no 
patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no período em que o item objeto de hedge é 
reconhecido no resultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é reco-
nhecido. A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de 
hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica mais 
como contabilização de hedge. Quando não se espera mais que a transação objeto de hedge previs-
ta ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio são reconhecidos imedia-
tamente no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.6. Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insignificante de mudança de 
valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de curto prazo. Além dos 
critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de recursos previstas para os 
próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financeiras: Refere-se aos demais in-
vestimentos financeiros não enquadrados nos itens acima mencionados. 3.7. Custo de transação 
na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são 
apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, 
que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos finan-
ceiros durante a vigência da operação. A taxa interna de retorno considera todos os fluxos de caixa, 
desde o valor líquido recebido pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados 
ou a efetuar para a liquidação dessa transação. 3.8. Estoque: Os estoques estão compostos na 
forma de materiais de manutenção a serem consumidos no processo de prestação de serviços, são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido, inclui todos os custos de 
aquisição, bem como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e localização 
atuais e em condições de utilização. O custo dos estoques é baseado no princípio no custo médio 
ponderado. 3.9. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensura-
do ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos 
dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/
construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além 
disso, para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um 
aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que ele se refere, caso contrário, é re-
conhecido no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo 
são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de 
um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados 
benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil 
de componente reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas conside-
radas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor.  
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As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa nº 11. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.10. Ativos 
intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custo de desen-
volvimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da 
amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura - vide 
item 3.17. Os ativos em fase de construção são classificados como infraestrutura em construção. Os 
ativos intangíveis com vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo 
sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de 
valor recuperável. 3.11. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros 
não derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perda de ativos financeiros a receber 
do Poder Concedente ou com componente significativo de financiamento são mensuradas para 12 
meses, exceto se o risco de crédito tenha aumentado significativamente, quando a perda esperada 
passaria a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 me-
ses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem componen-
te significativo de financiamento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimple-
mento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na esti-
mativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia 
está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos a Companhia de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo finan-
ceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro 
em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujei-
tos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação 
dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amorti-
zado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está im-
paired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo 
como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orça-
mentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do prazo de concessão, 
considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relacionados à unidade geradora 
de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de 
usuários, do projeto de infraestrutura detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, 
inflação, investimento de capital, taxas de descontos e reequilíbrio. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperá-
vel estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por 
redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as per-
das de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apre-
sentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais 
exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não ex-
ceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. 3.12. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como re-
sultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.13. Receitas e despesas financeiras: 
Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, 
mudanças no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do 
resultado do exercício e variações monetárias ou cambiais positivas sobre instrumentos financeiros 
passivos. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e 
cambiais sobre passivos financeiros, mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao 
valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício 
com base no método da taxa efetiva de juros. 3.14. Benefícios a empregados: Planos de contribui-
ção definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual 
uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não 
terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de 
pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no 
resultado nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. 3.15. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para IR e 9% sobre o lucro 
tributável para CSLL, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS, limi-
tada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto 
corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensura-
dos com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a in-
certeza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do IR corrente e diferido a 
Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se 
o pagamento adicional de IR e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para 
IR no passivo está adequada em relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua 
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a 
despesa com IR no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a 
impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido por prejuízos 
fiscais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a 
utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, funda-
mentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premis-
sas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premis-
sas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem 
ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume 
de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre 
o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e • diferenças 
temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 3.16. Direito da concessão: 
Em consideração à orientação contida nos itens 12 (b) e 14 da OCPC 05 - contratos de concessão, é 
adotada a prática contábil de ativar o preço da delegação do serviço público pago ao Poder Conce-
dente (divulgado na nota explicativa nº 12). 3.17. Contratos de concessão de serviços - Direito de 
exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação 
Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do conces-
sionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a pres-
tação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do res-
pectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a 
prestação dos serviços públicos em nome do concedente, nas condições previstas no contrato. Nos 
termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1), o concessionário atua como 
prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melho-
ria) usada para prestar um serviço público, operar e manter essa infraestrutura (serviços de opera-
ção) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a 
remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remune-
ração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O con-
cessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os 
usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na 
medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do 
concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo no 
reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja remu-
nerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por 
um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado 
individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. 
O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras 
de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito 
é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos 
atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrele-
vante, considerando-a zero. O direito de exploração da infraestrutura também pode ser oriundo de 
pagamentos ao Poder Concedente em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infra-
estrutura. Dispêndios realizados na construção de obras de melhorias que não geram benefício 
econômico futuro são registrados como custo quando incorridos por não atenderem ao critério de 
reconhecimento de ativo intangível. Em função dos contratos de concessão serem executórios, cons-
truções de obras de melhoria da infraestrutura são reconhecidas contabilmente apenas quando da 
sua execução física. Adicionalmente, a Companhia reconhece contabilmente os ativos não monetá-
rios oriundos de contratos de concessão firmados com o Poder Concedente relacionados a extensão 
de prazos decorrentes de reequilíbrios econômicos, onde não existe nenhuma obrigação de perfor-
mance associada, como ativo intangível pelo seu valor justo, tendo como contrapartida uma receita 
no resultado. Sobre o valor contabilizado no resultado, constitui-se passivo fiscal diferido decorren-
te da diferença temporária. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida 
no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo 
de concessão metroviária, tendo sido adotada a curva estimada de passageiros como base para a 
amortização. 3.18. Informações por segmento: A operação da Companhia consiste na exploração 
de concessão pública metroviária, sendo este o único segmento de negócio e maneira em que as 
decisões e recursos são feitas. A área geográfica de concessão da Companhia é dentro do estado de 
São Paulo e as receitas são provenientes de cobrança de tarifa metroviária dos usuários do metrô 
(clientes externos). Nenhum cliente externo representa mais do que dez por cento das receitas totais 
da Companhia. 3.19. Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicial-
mente, a partir de 1º de janeiro de 2023, novas normas que não produziram impactos relevantes nas 
suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2023: • CPC 50 - Contratos de segu-
ros; • Divulgação de políticas contábeis - alterações ao CPC 26; • Definição de estimativas contá-
beis - alterações ao CPC 23; e • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação (alterações ao CPC 32). 3.20. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas 
normas serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na 
preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes normas alteradas não deverão ter um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia: • Classificação 
do passivo em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em 
uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Passivo não circulante com covenants - alterações 
ao CPC 26; e • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e 
CPC 40. 4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os 
não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulga-
ção baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premis-
sas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores contá-
beis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fecha-
mento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não deriva-
tivos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-
-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram 
obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). • Derivativos: As operações com instrumentos finan-
ceiros derivativos resumem-se a contratos de swap de taxa de juros, que visam à proteção contra 
riscos cambiais e de taxas de juros. Operações de swap de juros: Os valores justos dos contratos de 
derivativos são calculados projetando-se os fluxos de caixa futuros das operações, tomando como 
base cotações de mercado futuras obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg) adicionadas dos 
respectivos cupons, para a data de vencimento de cada uma das operações, e trazidos a valor pre-
sente por uma taxa livre de riscos na data de mensuração. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a se-
guir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A 
Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco fi-
nanceiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e 
gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo des-
tas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositá-
rias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática 
a análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites 
de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições 
financeiras, somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas 
por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 
6, 7, 9, 13, 14 e 20. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução 
nos ganhos ou aumento das perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principal-
mente relacionadas às variações do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) relativo a financia-
mentos e debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à 
variação do CDI. Detalhamento a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9, 13, 
14 e 20. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 
das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem 
como para a liquidação de passivos financeiros. d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha 
entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia 
faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio pon-
derado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os 
padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de financiamen-
tos e debêntures. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem 
ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros 
derivativos e não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descon-
tados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Controladora
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

3 anos
Entre 3 e 

4 anos
Acima de 

4 anos
Financiamentos (a) 59.172 65.584 65.321 85.958 1.691.302
Debêntures (a) 840.342 161.953 161.300 217.042 4.544.742
Fornecedores e outras obrigações 295.795 1.530 - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes 
 relacionadas 19.741 - - - -
Dividendos e juros sobre capital próprio 
 a pagar 8.402 - - - -
Obrigações a executar 26.367 121.413 - - -

Consolidado
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

3 anos
Entre 3 e 

4 anos
Acima de 

4 anos
Financiamentos (a) 59.172 65.584 65.321 85.958 1.691.302
Debêntures (a) 840.342 161.953 161.300 217.042 4.544.742
Fornecedores e outras obrigações 297.621 1.530 - - -
Fornecedores e contas a pagar a 
 partes relacionadas 19.787 - - - -
Dividendos e juros sobre capital 
 próprio a pagar 8.402 - - - -
Obrigações a executar 26.367 121.413 - - -

(a) Valores brutos dos custos de transação.
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui capital circulante líquido negativo de  
R$ 264.432 substancialmente composto por empréstimos e debêntures, detalhados nas notas 
explicativas nºs 13 e 14. Além da geração de caixa decorrente de suas atividades, a Companhia 
conta com o suporte financeiro do acionista controlador final, CCR S.A.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Caixa e bancos 4.520 6.679 4.526 6.689
Aplicações financeiras (a) 525.593 518.893 528.637 523.525
Total 530.113 525.572 533.163 530.214

Controladora Consolidado
Aplicações financeiras 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Circulante 25.260 - 28.971 -
Aplicações financeiras (a) - - 3.711 -
Conta reserva (b) 25.260 - 25.260 -
Não circulante 26.889 - 26.889 -
Conta reserva (b) 26.889 - 26.889 -
Total 52.149 - 55.860 -

As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 100,58% do CDI, equivalente a 
13,18% a.a., em 31 de dezembro de 2023 (102,89% do CDI, equivalente a 12,79% a.a., em mé-
dia, em 31 de dezembro de 2022). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de 
investimento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações contratuais de longo prazo 
relacionadas a financiamentos e debêntures (notas explicativas nºs 13 e 14).
7. Contas a receber - Consolidado: 7.1. Contas a receber líquidas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Circulante 14.005 35.432 14.804 36.403
Contas a receber das operações (a) 4.071 - 5.308 1.082
Provisão para perda esperada (b) - - (438) (111)
Contas a receber do Poder Concedente (c) 9.934 35.432 9.934 35.432
Total 14.005 35.432 14.804 36.403

(a) Crédito a receber da SPTrans - São Paulo Transportes S.A. e da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo, decorrentes de serviços prestados aos usuários e receita com locação de espaços;  
(b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a receber citados no item (a); e 
(c) Crédito a receber do Poder Concedente referente a mitigação de demanda, o qual é substan-
cialmente recebido ao longo do trimestre subsequente ao fato gerador, cuja movimentação está 
abaixo demonstrada:

2022 2023
Saldo inicial Adições Recebimento Saldo final

Circulante 35.432 26.300 (51.798) 9.934
Mitigação de demanda (a) 35.432 26.300 (51.798) 9.934
Total 35.432 26.300 (51.798) 9.934

(a) Saldo de mitigação de demanda, recebido ao longo do trimestre subsequente ao do fato ge-
rador.
7.2. Aging do contas a receber:

Controladora Consolidado
Idade de vencimentos dos títulos 2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Créditos a vencer 14.005 35.432 14.681 36.135
Créditos vencidos até 60 dias - - 102 220
Créditos vencidos de 61 até 90 dias - - 21 48
Créditos vencidos de 91 até 180 dias - - 6 111
Créditos vencidos há mais de 180 dias - - 432 -
Total bruto de provisão para perda esperada 14.005 35.432 15.242 36.514

8. Imposto de Renda e Contribuição Social: 8.1. Conciliação do Imposto de Renda e Contri-
buição Social - correntes e diferidos: A conciliação do Imposto de Renda e Contribuição Social 
registrada no resultado é demonstrada a seguir:
Conciliação do Imposto de Renda e  
 Contribuição Social 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) Lucro antes do Imposto de Renda e 
 Contribuição Social

(Não auditado)
(361.377) 95.076 (360.412) 95.750

Imposto de Renda e Contribuição Social à 
 aliquota nominal (34%) 122.868 (32.326) 122.540 (32.555)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 1.831 1.420 - -
Despesas indedutíveis (348) (341) (348) (341)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (100) (5) (100) (5)
Juros sobre capital próprio 1.917 698 1.917 698
Incentivos relativos ao IR - 164 - 164
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 601 - 601 -
Outros ajustes tributários - 23 1.194 998
Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social 126.769 (30.367) 125.804 (31.041)
Impostos correntes - (4.137) (965) (4.811)
Impostos diferidos 126.769 (26.230) 126.769 (26.230)
Alíquota efetiva de impostos 35,08% 31,94% 34,91% 32,42%
8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:

Controladora Consolidado
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Ativo 211.541 31.106 211.541 31.106
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases 
 negativas (a) 129.427 24.662 129.427 24.662
Provisão para participação nos resultados (PLR) 6.888 4.155 6.888 4.155
Despesas pré-operacionais 1.526 2.035 1.526 2.035
Programa de gratificação longo prazo 143 236 143 236
Provisão para riscos trabalhistas, tributários 
 e fiscais 23.307 11 23.307 11
Arrendamento 5 5 5 5
Provisão para fornecedores - 2 - 2
Provisão TAC 50.245 - 50.245 -
Compensação de imposto ativo (85.722) (31.106) (85.722) (31.106)
Imposto ativo após a compensação 125.819 - 125.819 -
Passivo (85.722) (32.609) (85.722) (32.609)
Custos de debêntures capitalizados (68.670) (25.607) (68.670) (25.607)
Amortização do custo de transação (15.651) (6.458) (15.651) (6.458)
Resultado de operações com derivativos (1.401) (544) (1.401) (544)
Compensação de imposto passivo (85.722) 31.106 (85.722) 31.106
Impostos passivos após compensação - (1.503) - (1.503)
Imposto diferido líquido 125.819 (1.503) 125.819 (1.503)

Controladora Consolidado
Movimentação do imposto diferido 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Saldos em 1º de janeiro (1.503) 25.280 (1.503) 25.280
Reconhecimento no resultado 126.769 (26.230) 126.769 (26.230)
Reconhecimento no patrimônio líquido 553 (553) 553 (553)
Impostos diferidos sobre hedge de fluxo de caixa 553 (553) 553 (553)
Saldos em 31 de dezembro 125.819 (1.503) 125.819 (1.503)
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base nega-
tiva da Contribuição socialnos seguintes exercícios:
 Controladora Consolidado
2027 456 456
2028 16.892 16.892
2029 em diante 112.079 112.079
Total 129.427 129.427
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de de-
zembro de 2022, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, sua controladora e controlada, profissionais-chave da Administra-
ção e outras partes relacionadas. 

9.1. Controladora: 2023 2022
Saldos Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total
Ativo 69 1.353 7.388 8.810 57 1.045 240.422 241.524
Aplicações financeiras - - 5 5 - - 234.538 234.538
Bancos conta movimento - - 27 27 - - 9 9
Contas a receber 69 7 7.345 7.421 57 1 5.875 5.933
Dividendos e juros sobre capital próprio - 1.346 - 1.346 - 1.044 - 1.044
Outros créditos - - 11 11 - - - -
Passivo 17.162 59 224.516 241.737 6.284 - 980.495 986.779
Fornecedores 8.760 59 10.922 19.741 2.675 - 34.269 36.944
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.402 - - 8.402 3.609 - - 3.609
Outros débitos - - 56 56 - - 389 389
Debêntures - - 213.538 213.538 - - 945.837 945.837

2023 2022
Transações Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total Controladora Outras partes relacionadas Total
Despesas financeiras - juros, variações cambiais e monetárias - - (21) (21) - (3.761) (3.761)
Custos/Despesas - Benefício da previdência privada de colaboradores - - (649) (649) - (249) (249)
Custos/Despesas - seguros - - - - - (9) (9)
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - - (223) (223) - - -
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias (793) - (16) (809) - - -
Custos/Despesas - outros gastos gerais - - (110) (110) - - -
Despesas de prestação de garantias em emissões de dívidas (18.015) - (965) (18.980) (27.669) - (27.669)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (2.031) (59) (2.577) (4.667) (1.299) (1.556) (2.855)
Repasse de custos e despesas - CSC (32.281) - - (32.281) (20.358) - (20.358)
Receitas de aplicações financeiras - - 27.156 27.156 - 17.981 17.981
Receita de mútua cooperação - - 333 333 - 111 111

9.2. Consolidado:
2023 2022

(Não auditado)

Saldos
Contro-

ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Contro-
ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Ativo 69 14.253 14.322 56 245.772 245.828
Aplicações financeiras - 6.761 6.761 - 239.169 239.169
Bancos conta movimento - 32 32 - 17 17
Contas a receber 69 7.460 7.529 56 5.876 5.932
Derivativos - - - - 710 710
Passivo 17.183 524.601 541.784 6.321 980.507 986.828
Fornecedores 8.780 11.007 19.787 2.712 34.281 36.993
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.403 - 8.403 3.609 - 3.609
Outros débitos - 56 56 - 389 389
Debêntures - 213.538 213.538 - 945.837 945.837

2023 2022
(Não auditado)

Transações
Contro-

ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Contro-
ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Despesas financeiras - juros, 
 variações cambiais e monetárias - (22) (22) - (4) (4)
Custos/Despesas - Benefício da 
 previdência privada de colaboradores - (658) (658) - (250) (250)
Custos/Despesas de infraestrutura 
 utilizada - (223) (223) - - -
Custos/Despesas - serviços 
 especializados e consultorias (793) (16) (809) - (10) (10)
Custos/Despesas - outros gastos 
 gerais - (110) (110) (5) - (5)
Despesas de prestação de garantias 
 em emissões de dívidas (18.015) (965) (18.980) (27.669) - (27.669)
Repasse de custos e despesas de 
 colaboradores (2.031) (2.577) (4.608) (1.234) (1.549) (2.783)
Repasse de custos e despesas - CSC (*) (32.489) - (32.489) (20.395) (6) (20.401)
Receitas de aplicações financeiras - 27.700 27.700 - 18.133 18.133
Receita de mútua cooperação - 333 333 - 111 111

(*) Do montante total de R$ 32.489 referente a repasse de custos e despesas registradas no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram pagos para a Controladora CCR S.A. R$ 25.268  
(R$ 24.045 referente ao exercício de 2023 e R$ 1.222 referente ao exercício de 2022).
9.3. Profissionais-chave da administração: Despesas com profissionais-chave:

Diretor - Estatutário
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Remuneração (a) (249) 2.455 (249) 2.455
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 529 860 529 860
Outros benefícios:

Provisão para remuneração variável do ano 230 1.009 230 1.009
(Reversão) complemento de provisão de PPR 
 do ano anterior pago no ano (b) (1.009) 543 (1.009) 543
Previdência privada - 41 - 41
Seguro de vida 1 2 1 2

Saldos a pagar aos profissionais-chave: 
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Remuneração dos administradores (a) 230 1.095 230 1.095
(a) Contempla valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração 
e diretoria (conselho de administração e diretoria estatutária). (b) Durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023, foi efetuada a reversão de PPR na Companhia no montante de R$ 1.009. Na 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 18 de abril de 2023, foi fixada a remuneração anual 
dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia no montante de R$ 2.600. A 
remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração variável pagas no ano e contribuição 
para seguridade social. Decorrente da reestruturação da administração no Grupo CCR em 2023, 
houve rescisão dos Diretores da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, não há remuneração 
da Administração, pois atualmente os administradores são remunerados por outras partes rela-
cionadas do Grupo CCR.
10. Investimentos: 10.1. Composição dos investimentos:

 Investimentos
Resultado da 

equivalência patrimonial

Controlada
Atividade 
principal

% de participação 
em 31/12/2023 2023 2022 2023 2022

ON Trilhos Serviços 100 4.039 3.133 5.384 4.176
Total 4.039 3.133 5.384 4.176

10.2. Movimentação dos investimentos:
2023 2022

Saldos em 1º de janeiro 3.133 -
Resultado de equivalência patrimonial 5.384 4.176
Aumento de capital - 1
Dividendos e juros sobre o capital próprio (4.478) (1.044)
Saldos em 31 de dezembro 4.039 3.133

10.3. Informações financeiras resumidas:
2023 2022 2023 2022

Controlada 

Ativo 
circu-
lante 
e não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante 
e não 

circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Ativo 
circu-
lante 
e não 
circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante 
e não 
circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Total 
das re-
ceitas 
brutas 

do 
exercí-

cio

Lucro 
líquido 

do 
exercí-

cio

Total 
das re-
ceitas 
brutas 

do 
exercí-

cio

Lucro 
líquido 

do 
exercí-

cio
ON Trilhos 7.792 3.753 4.039 5.656 2.523 3.133 7.292 5.384 5.233 4.176
Total 7.792 3.753 4.039 5.656 2.523 3.133 7.292 5.384 5.233 4.176

11. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento - Consolidado:
Imobilizado

 

Móveis e 
utensí-

lios

Máquinas 
e equipa-

mentos Veículos
Total em 

operação

Imobiliza-
ções em 

andamento
Total imo-

bilizado
Saldo em 1º de janeiro 
 de 2022 - - - - 13.580 13.580
Adições - - - - 7.381 7.381
Transferências 3.395 7.059 5.603 16.057 (16.037) 20
Depreciação (95) (698) (1.047) (1.840) - (1.840)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2022 3.300 6.361 4.556 14.217 4.924 19.141
Custo 3.395 7.059 5.603 16.057 4.924 20.981
Depreciação acumulada (95) (698) (1.047) (1.840) - (1.840)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2022 3.300 6.361 4.556 14.217 4.924 19.141
Adições - - - - 6.661 6.661
Transferências 327 3.672 344 4.343 (4.343) -
Reclassificação entre 
imobilizado e intangível - (126) - (126) - (126)
Depreciação (368) (1.659) (1.479) (3.506) - (3.506)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2023 3.259 8.248 3.421 14.928 7.242 22.170
Custo 3.722 10.605 5.947 20.274 7.242 27.516
Depreciação acumulada (463) (2.357) (2.526) (5.346) - (5.346)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2023 3.259 8.248 3.421 14.928 7.242 22.170
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2023 10 19 25

Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de empréstimos no montante de R$ 398 em 31 
de dezembro 2023 (R$ 920 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de 
capitalização (custo de financiamentos e debêntures dividido pelo saldo médio de financiamentos 
e debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 7,42% a.a. e 
8,66% a.a., respectivamente.
12. Intangível e infraestrutura em construção - Consolidado:

Intangível
Explora-

ção da 
infraes-
trutura 
conce-

dida

Sistemas 
informa-

tizados

Sistemas 
informa-

tizados 
em anda-

mento
Total em 

operação

Infraes-
trutura 

em cons-
trução

Total do 
intangível

Saldos em 1º de janeiro 
 de 2022 90.038 - 1.582 1.087.006 353.690 1.440.696
Adições 16.057 - 2.543 18.600 836.875 855.475
Transferências 87.942 3.792 (3.812) 87.922 (87.942) (20)
Amortização (25.341) (392) - (25.733) - (25.733)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2022 168.696 3.400 313 1.167.795 1.102.623 2.270.418
Custo 1.189.423 3.792 313 1.193.528 1.102.623 2.296.151
Amortização acumulada (25.341) (392) - (25.733) - (25.733)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2022 1.164.082 3.400 313 1.167.795 1.102.623 2.270.418
Adições - - 2.172 2.172 2.147.471 2.149.643
Baixa (2) - - (2) - (2)
Transferências 705.761 346 (346) 705.761 (705.761) -
Reclassificação entre 
 imobilizado e intangível - 126 - 126 - 126
Amortização (38.566) (840) - (39.406) - (39.406)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2023 1.831.275 3.032 2.139 1.836.446 2.544.333 4.380.779
Custo 1.895.182 4.264 2.139 1.901.585 2.544.333 4.445.918
Amortização acumulada (63.907) (1.232) - (65.139) - (65.139)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2023 1.831.275 3.032 2.139 1.836.446 2.544.333 4.380.779
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2023 (a) 20 20

(a) Amortização pela curva do benefício econômico.
Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 31 de dezembro 
de 2023, refere-se às obras detalhadas a seguir: 
Total 2.543.405
Contrato Alstom (Aquisições de trens) 2.102.126
Contrato Siemens (Sinalização e Enegia) 199.847
Revitalização de trens e estações 216.650
Implantação de oficina para manutenção e revisão de truques dos trens 24.782

Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 128.591 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ 63.719 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). 
As taxas médias de capitalização (custo de financiamentos e debêntures dividido pelo saldo médio de financiamentos e debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram 
de 7,42% a.a. e 8,66% a.a., respectivamente.
13. Financiamentos:

Instituições financeiras Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a.) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos 

a apropriar 2023 2022
BNDES - FINEM II (Subcrédito A) IPCA + 7,91% a.a. 8,3342% (a) Dezembro de 2048 6.286 6.238 197.379 - (b) (c) (d) (e)
BNDES - FINEM II (Subcrédito A) IPCA + 7,91% a.a. 8,3297% (a) Dezembro de 2048 20.218 20.063 636.408 - (b) (c) (d) (e)

Total geral 26.301 833.787 -
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Circulante 5.830 - 5.830 -
Financiamentos 7.115 - 7.115 -
Custo de transação (1.285) - (1.285) -
Não circulante 827.957 - 827.957 -
Financiamentos 852.973 - 852.973 -
Custo de transação (25.016) - (25.016) -
Total geral 833.787 - 833.787 -

(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não considera taxas pós-fixadas, uma vez que a liquidação dos juros e principal dar-se-á no final da 
operação e na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas aplicáveis. Estas taxas somente serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Quando uma operação possui 
mais de uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada; Garantias: (b) Cessão de contas bancárias, indenizações e recebíveis; (c) Garantia real; (d) Suporte de capital da CCR (Equity 
Support Agreement - ESA) e da Ruasinvest Participações S.A. na proporção de sua participação acionária direta/indireta até o completion; e (e) Fiança corporativa da CCR em condição suspensiva, 
no caso de término antecipado do contrato de concessão.

2023
Cronograma de desembolsos (não circulante) Controladora Consolidado

(Não auditado)
2027 14.670 14.670
2028 16.549 16.549
2029 em diante 821.754 821.754
(-) Custo de transação (25.016) (25.016)
Total 827.957 827.957

A Companhia possui contratos financeiros de financiamentos, com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos 
em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contratos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
Não há quebra de covenants relacionados aos financiamentos.
14. Debêntures:

Série Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a.) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos 

a apropriar 2023 2022
1º Emissão - Série única CDI + 1,70% a.a. 1,9778% (a) Abril 2024 8.706 - 429.392 1.899.696 (b)
2º Emissão - Série única CDI + 1,70% a.a. 2,0775% (a) Abril 2024 3.951 - 228.116 901.623 (b)
3º Emissão - Série única IPCA + 6,4544% a.a. 6,4544% (a) Outubro de 2048 5.316 5.148 2.583.847 - (c) (d) (e) (f) (g)

Total geral 5.148 3.241.355 2.801.319
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Circulante 689.687 2.801.319 689.687 2.801.319
Debêntures 689.958 2.805.728 689.958 2.805.728
Custo de transação (271) (4.409) (271) (4.409)
Não circulante 2.551.668 - 2.551.668 -
Debêntures 2.556.545 - 2.556.545 -
Custo de transação (4.877) - (4.877) -
Total geral 3.241.355 2.801.319 3.241.355 2.801.319

(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada considerando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram conside-
radas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR; Garantias: (b) Aval/fiança corporativa da CCR na proporção de sua participação acionária indireta; e (c) Garantia real; (d) Alienação 

fiduciária; (e) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; (f) Fiança corporativa da 
CCR em condição suspensiva, no caso de término antecipado do contrato de concessão; e (g) 
Suporte de capital da CCR (Equity Support Agreement - ESA) e da Ruasinvest Participações S.A.na 
proporção de sua participação acionária direta/indireta até o completion.

2023
Cronograma de desembolsos (não circulante) Controladora Consolidado

(Não auditado)
2027 56.587 56.587
2028 60.168 60.168
2029 em diante 2.439.790 2.439.790
(-) Custo de transação (4.877) (4.877)
Total 2.551.668 2.551.668

A Companhia possui debêntures com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, ou seja, 
que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos 
por ela firmados. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de 
tais cláusulas. Não há quebra de covenants relacionados as debêntures.
15. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e contratuais
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões 
trabalhistas, cíveis, previdenciários e contratuais. 15.1. Processos com prognóstico de perda 
provável: A Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir 
as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em 
(i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) 
com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

Cíveis e 
administra-

tivos

Trabalhistas 
e previden- 

ciários Contratuais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 31 - - 31
Constituição 84 72 71.918 72.074
Reversão (5) (1) (3.377) (3.383)
Pagamentos (111) (62) - (173)
Atualização de bases processuais e monetária 1 - - 1
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 9 68.541 68.550

15.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos 
a questões cíveis e trabalhistas, avaliados pela Companhia em conjunto com os seus respectivos 
assessores jurídicos, como sendo de risco possível nos montantes indicados abaixo, para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil 
não determinam sua contabilização.

2023 2022
Cíveis e administrativos 11.638 -
Trabalhistas e previdenciários 2.396 -
Total 14.034 -

16. Obrigações sociais e trabalhistas:
Controladora Consolidado

(Não auditado)
 2023 2022 2023 2022
Circulante 47.445 42.207 47.618 42.338
Salários e remunerações a pagar 7.927 7.625 7.943 7.640
Benefícios a pagar e previdência privada 15.117 12.701 15.200 12.758
Encargos sociais e previdenciários 7.023 6.746 7.043 6.764
Provisão para férias 17.378 15.135 17.432 15.176
Não circulante 275 531 275 531
Plano de gratificação de longo prazo (PGLP) 275 531 275 531

17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 28 de fevereiro de 2023, foi aprovado aumento de 
capital social no montante de R$ R$ 662.746, mediante aporte em moeda corrente do país, com 
a emissão de 662.746.412 ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1,00, a serem totalmente 
subscritas e integralizadas até 31 de dezembro de 2024, por suas acionistas CCR S.A. e RuasIn-
vest. Até 22 de dezembro de 2023, o valor foi totalmente integralizado. O capital social subscrito 
da Companhia passou a ser de R$ 982.746, composto por 982.746.412 ações ordinárias. As ações 
estão assim distribuídas:

2023 2022
Partici-

pação 
acioná-

ria
Ações 

ordinárias

Capital 
social 

integrali-
zado

Partici-
pação 

acioná-
ria

Ações 
ordinárias

Ações a 
integralizar

Capital 
social 

integrali-
zado

CCR S.A. 80% 786.197.130 786.197 80% 256.000.000 180.809.000 75.191
Ruasinvest 
 Participa- 
 ções S.A. 20% 196.549.282 196.549 20% 64.000.000 45.202.000 18.798
Total 100,00% 982.746.412 982.746 100,00% 320.000.000 226.011.000 93.989

17.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, nos termos do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
17.3. Reserva de retenção de lucros: Foi constituída em razão de retenção de lucro líquido do 
exercício, nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76. A retenção foi fundamentada em orçamento 
de capital, elaborado pela Administração, e será aprovado pelo Conselho de Administração e pela 
Assembleia Geral Ordinária. Com base na proposta da administração, a reserva de retenção de 
lucros no montante de R$ 4.879, foi utilizada para absorver parte dos prejuízos acumulados e 
será submetida à aprovação na próxima Assembleia Geral Ordinária (AGO). 17.4. Reserva de 
lucros a realizar: Reserva de lucros a realizar constituída sobre o valor do dividendo mínimo 
obrigatório que exceder a parcela realizada do lucro líquido do exercício. 17.5. Ajuste de avaliação 
patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de hedge de fluxo de caixa com efeito no 
patrimônio líquido, cujo valor acumulado é transferido para o resultado ou para o ativo não circu-
lante à medida da realização das operações protegidas. 17.6. Juros sobre o capital próprio: Em 
21 de dezembro de 2023, foi aprovado através da Ata de Reunião do Conselho de Administração, 
o destaque de juros sobre o capital próprio com base no patrimônio líquido de 31 de dezembro 
de 2022, (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais movimentações ocorridas em 2023, 
exceto quanto ao lucro do próprio exercício), no valor bruto de R$ 5.639, correspondentes a R$ 
0,01762182216 por ação, após a dedução do Imposto de rendana fonte de 15%, o montante líqui-
do é de R$ 4.793. Serão pagos conforme vier a ser deliberado oportunamente, sendo imputados 
aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício social de 2023, “ad referendum” da Assembleia 
Geral Ordinária que analisará as demonstrações financeiras deste exercício social. 17.7. Plano de 
incentivo de Longo Prazo, Liquidável em Ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da Controladora realizada em 19 de abril de 2023, foi aprovado o Plano de Incentivo de Longo Prazo 
(“Plano ILP”), que entrou em vigor nesta data. O Plano ILP prevê a outorga de Ações de Retenção 
e Ações de Performance a administradores e empregados elegíveis da Controladora e de suas 
subsidiárias, de forma atrelada à avaliação de sua performance no Grupo CCR. Dessa forma, os 
principais objetivos do Plano são motivar e reter tais executivos, bem como alinhar seus interesses 
aos da Controladora e de seus acionistas. As outorgas poderão ser exercidas anualmente, a partir  
do terceiro ano, em três parcelas iguais, na proporção de 1/3 cada parcela. As outorgas em Ações 
de Performance estarão sujeitas a uma meta de performance com base no TSR (total shareholder 
return) real da Controladora no período. É utilizado o modelo Black-Scholes-Merton para precifi-
cação do valor justo de das ações outorgadas, da parcela atrelada à performance, visto que estas 
dependem de atingimento de gatilho baseado no TSR. Os principais parâmetros de precificação 
foram: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 7.510; • Data da outorga: 26 
de junho de 2023; • Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 11,72; • Preço de exercício (TSR alvo) 
para cada tranche: R$ 13,38, R$ 15,17 e R$ 16,96; • Volatilidade esperada (Desvio-padrão do LN 
da variação diária das ações da Controladora entre janeiro de 2023 até a data base da outorga): 
2,51%; • Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 4,01%; • Taxa de juros livre de risco 
para cada tranche: 12,25%, 8,25% e 8%. O valor justo da parcela atrelada à retenção, 7.510 
ações, foi determinado pelo preço de mercado das ações da Controladora, em 26 de junho de 2023 
(data da outorga), de R$ 13,96, e está condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação 
do serviço por parte dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi reconheci-
do como despesa, em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 76. 
18. Receitas operacionais líquidas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Receita bruta 2.045.567 1.000.961 2.052.859 1.006.194
Receitas metroviárias 837.271 688.837 837.271 688.837
Receitas com multimídia - - 526 47
Receitas com locação de espaços - - 6.459 5.186
Receitas acessórias - - 307 -
Mitigação de risco de demanda projetada 26.300 163.617 26.300 163.617
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 1.181.996 148.507 1.181.996 148.507
Deduções das receitas brutas (45.569) (32.706) (45.835) (32.900)
Impostos sobre receitas (16.694) (16.730) (16.960) (16.921)
Devoluções e abatimentos (28.875) (15.976) (28.875) (15.979)
Receita operacional líquida 1.999.998 968.255 2.007.024 973.294

19. Resultado financeiro:
Controladora Consolidado

 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Despesas financeiras (385.129) (263.943) (385.132) (263.945)
Juros sobre financiamentos e debêntures (406.422) (297.522) (406.422) (297.522)
Variação monetária sobre financiamentos 
 e debêntures (59.519) - (59.519) -
Comissão de fianças (18.979) (27.669) (18.979) (27.669)
Variações monetárias/cambiais 
 indedutíveis (781) - (781) -
Variação cambial sobre fornecedores 
 estrangeiros (1.846) (190) (1.846) (190)
Ajuste a valor presente e variação - 
 arrendamento (18) (27) (18) (27)
Taxa, comissões e outras despesas 
 financeiras (26.553) (3.174) (26.556) (3.176)
Capitalização de custos de financiamentos 
 e debêntures 128.989 64.639 128.989 64.639
Receitas financeiras 109.487 55.509 110.062 55.831
Rendimento sobre aplicações financeiras 104.188 55.043 104.732 55.313
Variação cambial sobre fornecedores 
 estrangeiros 3.442 337 3.442 337
Juros e outras receitas financeiras 1.857 129 1.888 181
Resultado financeiro líquido (275.642) (208.434) (275.070) (208.114)

20. Instrumentos financeiros: 20.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.

Controladora Consolidado
Nível 2023 2022 2023 2022

(Não 
auditado)

Ativos 605.034 569.581 611.356 574.149
Valor justo através do resultado 582.262 527.172 589.023 531.814
Caixa e bancos Nível 2 4.520 6.679 4.526 6.689
Aplicações financeiras Nível 2 525.593 518.893 532.348 523.525
Aplicações financeiras - conta reserva Nível 2 52.149 - 52.149 -
Contas a receber de operações com 
 derivativos Nível 2 - 1.600 - 1.600
Custo amortizado 22.772 42.409 22.333 42.335
Contas a receber das operações 4.071 - 4.870 971
Contas a receber de partes relacionadas 7.421 5.933 7.529 5.932
Dividendos 1.346 1.044 - -
Contas a receber com Poder Concedente 9.934 35.432 9.934 35.432
Passivos Nível (4.400.610) (2.890.450) (4.402.482) (2.891.542)
Custo amortizado (4.400.610) (2.890.450) (4.402.482) (2.891.542)
Debêntures (a) (3.241.355) (2.801.319) (3.241.355) (2.801.319)
Financiamentos (a) (833.787) - (833.787) -
Fornecedores e outras obrigações (297.325) (48.578) (299.151) (49.621)
Fornecedores e contas a pagar a 
 partes relacionadas (19.741) (36.944) (19.787) (36.993)
Dividendos e juros sobre capital próprio (8.402) (3.609) (8.402) (3.609)
Total (3.795.576) (2.320.869) (3.791.126) (2.317.393)
(a) Os valores líquidos dos custos de transação.
Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses 
passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Não auditado)

 
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Debêntures 
 (a) 3.246.503 4.251.708 2.805.728 2.824.859 3.246.503 4.251.708 2.805.728 2.824.859
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
20.2. Instrumentos financeiros derivativos: As operações com derivativos em aberto em 31 de 
dezembro de 2023, tem por objetivo principal a proteção contra flutuações de outros indexadores 
e taxas de juros, sem caráter especulativo. Dessa forma, eram caracterizados como instrumentos 
de hedge e estão registrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia ao longo 
de 2023 contratou NDF para proteção de riscos cambiais dos contratos com Siemens Alemanha e 
Siemens Espanha. Segue abaixo quadro detalhado sobre os instrumentos derivativos contratados 
para a Companhia:

Valor de 
referência 
(Nocional)

Valores brutos 
contratados e 

liquidados
Efeito 

acumulado Resultado

Moeda local
Moeda local Re-
cebidos/(Pagos)

Valores a 
receber/ 
(a pagar)

Ganho (Perda) 
em resultado 
abrangente

Operação

Data de 
venci-
mento 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

NDF - riscos cambiais - 51.165 (4.149) 28 - 1.600 (5.749) 1.600
ViaMobilidade - 
 Linhas 8 e 9 2023 - 51.165 (4.149) 28 - 1.600 (5.749) 1.600
Total - 51.165 (4.149) 28 - 1.600 (5.749) 1.600

20.3. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em 
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Apresentamos 
abaixo, as análises de sensibilidade quanto às variações em moedas estrangeiras e nas taxas de 
juros. Nas análises de sensibilidade, não foram consideradas novas contratações de operações 
com derivativos além das já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B 
da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são apli-
cados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 
20.3.1. Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: Apresentamos no quadro 
abaixo os valores nominais referentes à variação cambial sobre os contratos de fornecedores es-
trangeiros sujeitos a esse risco. Os valores correspondem aos efeitos no resultado do exercício e 

continua
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As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa nº 11. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.10. Ativos 
intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custo de desen-
volvimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da 
amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura - vide 
item 3.17. Os ativos em fase de construção são classificados como infraestrutura em construção. Os 
ativos intangíveis com vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo 
sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de 
valor recuperável. 3.11. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros 
não derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perda de ativos financeiros a receber 
do Poder Concedente ou com componente significativo de financiamento são mensuradas para 12 
meses, exceto se o risco de crédito tenha aumentado significativamente, quando a perda esperada 
passaria a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 me-
ses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem componen-
te significativo de financiamento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimple-
mento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na esti-
mativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia 
está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos a Companhia de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo finan-
ceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro 
em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujei-
tos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação 
dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amorti-
zado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está im-
paired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo 
como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orça-
mentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do prazo de concessão, 
considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relacionados à unidade geradora 
de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de 
usuários, do projeto de infraestrutura detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, 
inflação, investimento de capital, taxas de descontos e reequilíbrio. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperá-
vel estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por 
redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as per-
das de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apre-
sentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais 
exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não ex-
ceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. 3.12. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como re-
sultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.13. Receitas e despesas financeiras: 
Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, 
mudanças no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do 
resultado do exercício e variações monetárias ou cambiais positivas sobre instrumentos financeiros 
passivos. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e 
cambiais sobre passivos financeiros, mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao 
valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício 
com base no método da taxa efetiva de juros. 3.14. Benefícios a empregados: Planos de contribui-
ção definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual 
uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não 
terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de 
pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no 
resultado nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. 3.15. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para IR e 9% sobre o lucro 
tributável para CSLL, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS, limi-
tada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto 
corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensura-
dos com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a in-
certeza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do IR corrente e diferido a 
Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se 
o pagamento adicional de IR e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para 
IR no passivo está adequada em relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua 
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a 
despesa com IR no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a 
impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido por prejuízos 
fiscais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a 
utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, funda-
mentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premis-
sas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premis-
sas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem 
ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume 
de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre 
o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e • diferenças 
temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 3.16. Direito da concessão: 
Em consideração à orientação contida nos itens 12 (b) e 14 da OCPC 05 - contratos de concessão, é 
adotada a prática contábil de ativar o preço da delegação do serviço público pago ao Poder Conce-
dente (divulgado na nota explicativa nº 12). 3.17. Contratos de concessão de serviços - Direito de 
exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação 
Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do conces-
sionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a pres-
tação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do res-
pectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a 
prestação dos serviços públicos em nome do concedente, nas condições previstas no contrato. Nos 
termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1), o concessionário atua como 
prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melho-
ria) usada para prestar um serviço público, operar e manter essa infraestrutura (serviços de opera-
ção) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a 
remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remune-
ração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O con-
cessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os 
usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na 
medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do 
concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo no 
reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja remu-
nerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por 
um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado 
individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. 
O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras 
de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito 
é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos 
atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrele-
vante, considerando-a zero. O direito de exploração da infraestrutura também pode ser oriundo de 
pagamentos ao Poder Concedente em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infra-
estrutura. Dispêndios realizados na construção de obras de melhorias que não geram benefício 
econômico futuro são registrados como custo quando incorridos por não atenderem ao critério de 
reconhecimento de ativo intangível. Em função dos contratos de concessão serem executórios, cons-
truções de obras de melhoria da infraestrutura são reconhecidas contabilmente apenas quando da 
sua execução física. Adicionalmente, a Companhia reconhece contabilmente os ativos não monetá-
rios oriundos de contratos de concessão firmados com o Poder Concedente relacionados a extensão 
de prazos decorrentes de reequilíbrios econômicos, onde não existe nenhuma obrigação de perfor-
mance associada, como ativo intangível pelo seu valor justo, tendo como contrapartida uma receita 
no resultado. Sobre o valor contabilizado no resultado, constitui-se passivo fiscal diferido decorren-
te da diferença temporária. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida 
no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo 
de concessão metroviária, tendo sido adotada a curva estimada de passageiros como base para a 
amortização. 3.18. Informações por segmento: A operação da Companhia consiste na exploração 
de concessão pública metroviária, sendo este o único segmento de negócio e maneira em que as 
decisões e recursos são feitas. A área geográfica de concessão da Companhia é dentro do estado de 
São Paulo e as receitas são provenientes de cobrança de tarifa metroviária dos usuários do metrô 
(clientes externos). Nenhum cliente externo representa mais do que dez por cento das receitas totais 
da Companhia. 3.19. Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicial-
mente, a partir de 1º de janeiro de 2023, novas normas que não produziram impactos relevantes nas 
suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2023: • CPC 50 - Contratos de segu-
ros; • Divulgação de políticas contábeis - alterações ao CPC 26; • Definição de estimativas contá-
beis - alterações ao CPC 23; e • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação (alterações ao CPC 32). 3.20. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas 
normas serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na 
preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes normas alteradas não deverão ter um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia: • Classificação 
do passivo em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em 
uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Passivo não circulante com covenants - alterações 
ao CPC 26; e • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e 
CPC 40. 4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os 
não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulga-
ção baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premis-
sas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores contá-
beis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fecha-
mento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não deriva-
tivos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-
-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram 
obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). • Derivativos: As operações com instrumentos finan-
ceiros derivativos resumem-se a contratos de swap de taxa de juros, que visam à proteção contra 
riscos cambiais e de taxas de juros. Operações de swap de juros: Os valores justos dos contratos de 
derivativos são calculados projetando-se os fluxos de caixa futuros das operações, tomando como 
base cotações de mercado futuras obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg) adicionadas dos 
respectivos cupons, para a data de vencimento de cada uma das operações, e trazidos a valor pre-
sente por uma taxa livre de riscos na data de mensuração. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a se-
guir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A 
Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco fi-
nanceiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e 
gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo des-
tas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositá-
rias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática 
a análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites 
de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições 
financeiras, somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas 
por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 
6, 7, 9, 13, 14 e 20. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução 
nos ganhos ou aumento das perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principal-
mente relacionadas às variações do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) relativo a financia-
mentos e debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à 
variação do CDI. Detalhamento a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9, 13, 
14 e 20. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 
das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem 
como para a liquidação de passivos financeiros. d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha 
entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia 
faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio pon-
derado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os 
padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de financiamen-
tos e debêntures. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem 
ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros 
derivativos e não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descon-
tados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Controladora
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

3 anos
Entre 3 e 

4 anos
Acima de 

4 anos
Financiamentos (a) 59.172 65.584 65.321 85.958 1.691.302
Debêntures (a) 840.342 161.953 161.300 217.042 4.544.742
Fornecedores e outras obrigações 295.795 1.530 - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes 
 relacionadas 19.741 - - - -
Dividendos e juros sobre capital próprio 
 a pagar 8.402 - - - -
Obrigações a executar 26.367 121.413 - - -

Consolidado
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

3 anos
Entre 3 e 

4 anos
Acima de 

4 anos
Financiamentos (a) 59.172 65.584 65.321 85.958 1.691.302
Debêntures (a) 840.342 161.953 161.300 217.042 4.544.742
Fornecedores e outras obrigações 297.621 1.530 - - -
Fornecedores e contas a pagar a 
 partes relacionadas 19.787 - - - -
Dividendos e juros sobre capital 
 próprio a pagar 8.402 - - - -
Obrigações a executar 26.367 121.413 - - -

(a) Valores brutos dos custos de transação.
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui capital circulante líquido negativo de  
R$ 264.432 substancialmente composto por empréstimos e debêntures, detalhados nas notas 
explicativas nºs 13 e 14. Além da geração de caixa decorrente de suas atividades, a Companhia 
conta com o suporte financeiro do acionista controlador final, CCR S.A.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Caixa e bancos 4.520 6.679 4.526 6.689
Aplicações financeiras (a) 525.593 518.893 528.637 523.525
Total 530.113 525.572 533.163 530.214

Controladora Consolidado
Aplicações financeiras 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Circulante 25.260 - 28.971 -
Aplicações financeiras (a) - - 3.711 -
Conta reserva (b) 25.260 - 25.260 -
Não circulante 26.889 - 26.889 -
Conta reserva (b) 26.889 - 26.889 -
Total 52.149 - 55.860 -

As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 100,58% do CDI, equivalente a 
13,18% a.a., em 31 de dezembro de 2023 (102,89% do CDI, equivalente a 12,79% a.a., em mé-
dia, em 31 de dezembro de 2022). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de 
investimento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações contratuais de longo prazo 
relacionadas a financiamentos e debêntures (notas explicativas nºs 13 e 14).
7. Contas a receber - Consolidado: 7.1. Contas a receber líquidas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Circulante 14.005 35.432 14.804 36.403
Contas a receber das operações (a) 4.071 - 5.308 1.082
Provisão para perda esperada (b) - - (438) (111)
Contas a receber do Poder Concedente (c) 9.934 35.432 9.934 35.432
Total 14.005 35.432 14.804 36.403

(a) Crédito a receber da SPTrans - São Paulo Transportes S.A. e da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo, decorrentes de serviços prestados aos usuários e receita com locação de espaços;  
(b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a receber citados no item (a); e 
(c) Crédito a receber do Poder Concedente referente a mitigação de demanda, o qual é substan-
cialmente recebido ao longo do trimestre subsequente ao fato gerador, cuja movimentação está 
abaixo demonstrada:

2022 2023
Saldo inicial Adições Recebimento Saldo final

Circulante 35.432 26.300 (51.798) 9.934
Mitigação de demanda (a) 35.432 26.300 (51.798) 9.934
Total 35.432 26.300 (51.798) 9.934

(a) Saldo de mitigação de demanda, recebido ao longo do trimestre subsequente ao do fato ge-
rador.
7.2. Aging do contas a receber:

Controladora Consolidado
Idade de vencimentos dos títulos 2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Créditos a vencer 14.005 35.432 14.681 36.135
Créditos vencidos até 60 dias - - 102 220
Créditos vencidos de 61 até 90 dias - - 21 48
Créditos vencidos de 91 até 180 dias - - 6 111
Créditos vencidos há mais de 180 dias - - 432 -
Total bruto de provisão para perda esperada 14.005 35.432 15.242 36.514

8. Imposto de Renda e Contribuição Social: 8.1. Conciliação do Imposto de Renda e Contri-
buição Social - correntes e diferidos: A conciliação do Imposto de Renda e Contribuição Social 
registrada no resultado é demonstrada a seguir:
Conciliação do Imposto de Renda e  
 Contribuição Social 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) Lucro antes do Imposto de Renda e 
 Contribuição Social

(Não auditado)
(361.377) 95.076 (360.412) 95.750

Imposto de Renda e Contribuição Social à 
 aliquota nominal (34%) 122.868 (32.326) 122.540 (32.555)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 1.831 1.420 - -
Despesas indedutíveis (348) (341) (348) (341)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (100) (5) (100) (5)
Juros sobre capital próprio 1.917 698 1.917 698
Incentivos relativos ao IR - 164 - 164
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 601 - 601 -
Outros ajustes tributários - 23 1.194 998
Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social 126.769 (30.367) 125.804 (31.041)
Impostos correntes - (4.137) (965) (4.811)
Impostos diferidos 126.769 (26.230) 126.769 (26.230)
Alíquota efetiva de impostos 35,08% 31,94% 34,91% 32,42%
8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:

Controladora Consolidado
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Ativo 211.541 31.106 211.541 31.106
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases 
 negativas (a) 129.427 24.662 129.427 24.662
Provisão para participação nos resultados (PLR) 6.888 4.155 6.888 4.155
Despesas pré-operacionais 1.526 2.035 1.526 2.035
Programa de gratificação longo prazo 143 236 143 236
Provisão para riscos trabalhistas, tributários 
 e fiscais 23.307 11 23.307 11
Arrendamento 5 5 5 5
Provisão para fornecedores - 2 - 2
Provisão TAC 50.245 - 50.245 -
Compensação de imposto ativo (85.722) (31.106) (85.722) (31.106)
Imposto ativo após a compensação 125.819 - 125.819 -
Passivo (85.722) (32.609) (85.722) (32.609)
Custos de debêntures capitalizados (68.670) (25.607) (68.670) (25.607)
Amortização do custo de transação (15.651) (6.458) (15.651) (6.458)
Resultado de operações com derivativos (1.401) (544) (1.401) (544)
Compensação de imposto passivo (85.722) 31.106 (85.722) 31.106
Impostos passivos após compensação - (1.503) - (1.503)
Imposto diferido líquido 125.819 (1.503) 125.819 (1.503)

Controladora Consolidado
Movimentação do imposto diferido 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Saldos em 1º de janeiro (1.503) 25.280 (1.503) 25.280
Reconhecimento no resultado 126.769 (26.230) 126.769 (26.230)
Reconhecimento no patrimônio líquido 553 (553) 553 (553)
Impostos diferidos sobre hedge de fluxo de caixa 553 (553) 553 (553)
Saldos em 31 de dezembro 125.819 (1.503) 125.819 (1.503)
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base nega-
tiva da Contribuição socialnos seguintes exercícios:
 Controladora Consolidado
2027 456 456
2028 16.892 16.892
2029 em diante 112.079 112.079
Total 129.427 129.427
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de de-
zembro de 2022, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, sua controladora e controlada, profissionais-chave da Administra-
ção e outras partes relacionadas. 

9.1. Controladora: 2023 2022
Saldos Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total
Ativo 69 1.353 7.388 8.810 57 1.045 240.422 241.524
Aplicações financeiras - - 5 5 - - 234.538 234.538
Bancos conta movimento - - 27 27 - - 9 9
Contas a receber 69 7 7.345 7.421 57 1 5.875 5.933
Dividendos e juros sobre capital próprio - 1.346 - 1.346 - 1.044 - 1.044
Outros créditos - - 11 11 - - - -
Passivo 17.162 59 224.516 241.737 6.284 - 980.495 986.779
Fornecedores 8.760 59 10.922 19.741 2.675 - 34.269 36.944
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.402 - - 8.402 3.609 - - 3.609
Outros débitos - - 56 56 - - 389 389
Debêntures - - 213.538 213.538 - - 945.837 945.837

2023 2022
Transações Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total Controladora Outras partes relacionadas Total
Despesas financeiras - juros, variações cambiais e monetárias - - (21) (21) - (3.761) (3.761)
Custos/Despesas - Benefício da previdência privada de colaboradores - - (649) (649) - (249) (249)
Custos/Despesas - seguros - - - - - (9) (9)
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - - (223) (223) - - -
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias (793) - (16) (809) - - -
Custos/Despesas - outros gastos gerais - - (110) (110) - - -
Despesas de prestação de garantias em emissões de dívidas (18.015) - (965) (18.980) (27.669) - (27.669)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (2.031) (59) (2.577) (4.667) (1.299) (1.556) (2.855)
Repasse de custos e despesas - CSC (32.281) - - (32.281) (20.358) - (20.358)
Receitas de aplicações financeiras - - 27.156 27.156 - 17.981 17.981
Receita de mútua cooperação - - 333 333 - 111 111

9.2. Consolidado:
2023 2022

(Não auditado)

Saldos
Contro-

ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Contro-
ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Ativo 69 14.253 14.322 56 245.772 245.828
Aplicações financeiras - 6.761 6.761 - 239.169 239.169
Bancos conta movimento - 32 32 - 17 17
Contas a receber 69 7.460 7.529 56 5.876 5.932
Derivativos - - - - 710 710
Passivo 17.183 524.601 541.784 6.321 980.507 986.828
Fornecedores 8.780 11.007 19.787 2.712 34.281 36.993
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.403 - 8.403 3.609 - 3.609
Outros débitos - 56 56 - 389 389
Debêntures - 213.538 213.538 - 945.837 945.837

2023 2022
(Não auditado)

Transações
Contro-

ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Contro-
ladora

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Despesas financeiras - juros, 
 variações cambiais e monetárias - (22) (22) - (4) (4)
Custos/Despesas - Benefício da 
 previdência privada de colaboradores - (658) (658) - (250) (250)
Custos/Despesas de infraestrutura 
 utilizada - (223) (223) - - -
Custos/Despesas - serviços 
 especializados e consultorias (793) (16) (809) - (10) (10)
Custos/Despesas - outros gastos 
 gerais - (110) (110) (5) - (5)
Despesas de prestação de garantias 
 em emissões de dívidas (18.015) (965) (18.980) (27.669) - (27.669)
Repasse de custos e despesas de 
 colaboradores (2.031) (2.577) (4.608) (1.234) (1.549) (2.783)
Repasse de custos e despesas - CSC (*) (32.489) - (32.489) (20.395) (6) (20.401)
Receitas de aplicações financeiras - 27.700 27.700 - 18.133 18.133
Receita de mútua cooperação - 333 333 - 111 111

(*) Do montante total de R$ 32.489 referente a repasse de custos e despesas registradas no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram pagos para a Controladora CCR S.A. R$ 25.268  
(R$ 24.045 referente ao exercício de 2023 e R$ 1.222 referente ao exercício de 2022).
9.3. Profissionais-chave da administração: Despesas com profissionais-chave:

Diretor - Estatutário
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Remuneração (a) (249) 2.455 (249) 2.455
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 529 860 529 860
Outros benefícios:

Provisão para remuneração variável do ano 230 1.009 230 1.009
(Reversão) complemento de provisão de PPR 
 do ano anterior pago no ano (b) (1.009) 543 (1.009) 543
Previdência privada - 41 - 41
Seguro de vida 1 2 1 2

Saldos a pagar aos profissionais-chave: 
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Remuneração dos administradores (a) 230 1.095 230 1.095
(a) Contempla valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração 
e diretoria (conselho de administração e diretoria estatutária). (b) Durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023, foi efetuada a reversão de PPR na Companhia no montante de R$ 1.009. Na 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 18 de abril de 2023, foi fixada a remuneração anual 
dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia no montante de R$ 2.600. A 
remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração variável pagas no ano e contribuição 
para seguridade social. Decorrente da reestruturação da administração no Grupo CCR em 2023, 
houve rescisão dos Diretores da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, não há remuneração 
da Administração, pois atualmente os administradores são remunerados por outras partes rela-
cionadas do Grupo CCR.
10. Investimentos: 10.1. Composição dos investimentos:

 Investimentos
Resultado da 

equivalência patrimonial

Controlada
Atividade 
principal

% de participação 
em 31/12/2023 2023 2022 2023 2022

ON Trilhos Serviços 100 4.039 3.133 5.384 4.176
Total 4.039 3.133 5.384 4.176

10.2. Movimentação dos investimentos:
2023 2022

Saldos em 1º de janeiro 3.133 -
Resultado de equivalência patrimonial 5.384 4.176
Aumento de capital - 1
Dividendos e juros sobre o capital próprio (4.478) (1.044)
Saldos em 31 de dezembro 4.039 3.133

10.3. Informações financeiras resumidas:
2023 2022 2023 2022

Controlada 

Ativo 
circu-
lante 
e não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante 
e não 

circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Ativo 
circu-
lante 
e não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante 
e não 

circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Total 
das re-
ceitas 
brutas 

do 
exercí-

cio

Lucro 
líquido 

do 
exercí-

cio

Total 
das re-
ceitas 
brutas 

do 
exercí-

cio

Lucro 
líquido 

do 
exercí-

cio
ON Trilhos 7.792 3.753 4.039 5.656 2.523 3.133 7.292 5.384 5.233 4.176
Total 7.792 3.753 4.039 5.656 2.523 3.133 7.292 5.384 5.233 4.176

11. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento - Consolidado:
Imobilizado

 

Móveis e 
utensí-

lios

Máquinas 
e equipa-

mentos Veículos
Total em 

operação

Imobiliza-
ções em 

andamento
Total imo-

bilizado
Saldo em 1º de janeiro 
 de 2022 - - - - 13.580 13.580
Adições - - - - 7.381 7.381
Transferências 3.395 7.059 5.603 16.057 (16.037) 20
Depreciação (95) (698) (1.047) (1.840) - (1.840)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2022 3.300 6.361 4.556 14.217 4.924 19.141
Custo 3.395 7.059 5.603 16.057 4.924 20.981
Depreciação acumulada (95) (698) (1.047) (1.840) - (1.840)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2022 3.300 6.361 4.556 14.217 4.924 19.141
Adições - - - - 6.661 6.661
Transferências 327 3.672 344 4.343 (4.343) -
Reclassificação entre 
imobilizado e intangível - (126) - (126) - (126)
Depreciação (368) (1.659) (1.479) (3.506) - (3.506)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2023 3.259 8.248 3.421 14.928 7.242 22.170
Custo 3.722 10.605 5.947 20.274 7.242 27.516
Depreciação acumulada (463) (2.357) (2.526) (5.346) - (5.346)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2023 3.259 8.248 3.421 14.928 7.242 22.170
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2023 10 19 25

Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de empréstimos no montante de R$ 398 em 31 
de dezembro 2023 (R$ 920 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de 
capitalização (custo de financiamentos e debêntures dividido pelo saldo médio de financiamentos 
e debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 7,42% a.a. e 
8,66% a.a., respectivamente.
12. Intangível e infraestrutura em construção - Consolidado:

Intangível
Explora-

ção da 
infraes-
trutura 
conce-

dida

Sistemas 
informa-

tizados

Sistemas 
informa-

tizados 
em anda-

mento
Total em 

operação

Infraes-
trutura 

em cons-
trução

Total do 
intangível

Saldos em 1º de janeiro 
 de 2022 90.038 - 1.582 1.087.006 353.690 1.440.696
Adições 16.057 - 2.543 18.600 836.875 855.475
Transferências 87.942 3.792 (3.812) 87.922 (87.942) (20)
Amortização (25.341) (392) - (25.733) - (25.733)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2022 168.696 3.400 313 1.167.795 1.102.623 2.270.418
Custo 1.189.423 3.792 313 1.193.528 1.102.623 2.296.151
Amortização acumulada (25.341) (392) - (25.733) - (25.733)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2022 1.164.082 3.400 313 1.167.795 1.102.623 2.270.418
Adições - - 2.172 2.172 2.147.471 2.149.643
Baixa (2) - - (2) - (2)
Transferências 705.761 346 (346) 705.761 (705.761) -
Reclassificação entre 
 imobilizado e intangível - 126 - 126 - 126
Amortização (38.566) (840) - (39.406) - (39.406)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2023 1.831.275 3.032 2.139 1.836.446 2.544.333 4.380.779
Custo 1.895.182 4.264 2.139 1.901.585 2.544.333 4.445.918
Amortização acumulada (63.907) (1.232) - (65.139) - (65.139)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2023 1.831.275 3.032 2.139 1.836.446 2.544.333 4.380.779
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2023 (a) 20 20

(a) Amortização pela curva do benefício econômico.
Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 31 de dezembro 
de 2023, refere-se às obras detalhadas a seguir: 
Total 2.543.405
Contrato Alstom (Aquisições de trens) 2.102.126
Contrato Siemens (Sinalização e Enegia) 199.847
Revitalização de trens e estações 216.650
Implantação de oficina para manutenção e revisão de truques dos trens 24.782

Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 128.591 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ 63.719 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). 
As taxas médias de capitalização (custo de financiamentos e debêntures dividido pelo saldo médio de financiamentos e debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram 
de 7,42% a.a. e 8,66% a.a., respectivamente.
13. Financiamentos:

Instituições financeiras Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a.) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos 

a apropriar 2023 2022
BNDES - FINEM II (Subcrédito A) IPCA + 7,91% a.a. 8,3342% (a) Dezembro de 2048 6.286 6.238 197.379 - (b) (c) (d) (e)
BNDES - FINEM II (Subcrédito A) IPCA + 7,91% a.a. 8,3297% (a) Dezembro de 2048 20.218 20.063 636.408 - (b) (c) (d) (e)

Total geral 26.301 833.787 -
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Circulante 5.830 - 5.830 -
Financiamentos 7.115 - 7.115 -
Custo de transação (1.285) - (1.285) -
Não circulante 827.957 - 827.957 -
Financiamentos 852.973 - 852.973 -
Custo de transação (25.016) - (25.016) -
Total geral 833.787 - 833.787 -

(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não considera taxas pós-fixadas, uma vez que a liquidação dos juros e principal dar-se-á no final da 
operação e na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas aplicáveis. Estas taxas somente serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Quando uma operação possui 
mais de uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada; Garantias: (b) Cessão de contas bancárias, indenizações e recebíveis; (c) Garantia real; (d) Suporte de capital da CCR (Equity 
Support Agreement - ESA) e da Ruasinvest Participações S.A. na proporção de sua participação acionária direta/indireta até o completion; e (e) Fiança corporativa da CCR em condição suspensiva, 
no caso de término antecipado do contrato de concessão.

2023
Cronograma de desembolsos (não circulante) Controladora Consolidado

(Não auditado)
2027 14.670 14.670
2028 16.549 16.549
2029 em diante 821.754 821.754
(-) Custo de transação (25.016) (25.016)
Total 827.957 827.957

A Companhia possui contratos financeiros de financiamentos, com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos 
em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contratos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
Não há quebra de covenants relacionados aos financiamentos.
14. Debêntures:

Série Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a.) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos 

a apropriar 2023 2022
1º Emissão - Série única CDI + 1,70% a.a. 1,9778% (a) Abril 2024 8.706 - 429.392 1.899.696 (b)
2º Emissão - Série única CDI + 1,70% a.a. 2,0775% (a) Abril 2024 3.951 - 228.116 901.623 (b)
3º Emissão - Série única IPCA + 6,4544% a.a. 6,4544% (a) Outubro de 2048 5.316 5.148 2.583.847 - (c) (d) (e) (f) (g)

Total geral 5.148 3.241.355 2.801.319
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Não auditado)

Circulante 689.687 2.801.319 689.687 2.801.319
Debêntures 689.958 2.805.728 689.958 2.805.728
Custo de transação (271) (4.409) (271) (4.409)
Não circulante 2.551.668 - 2.551.668 -
Debêntures 2.556.545 - 2.556.545 -
Custo de transação (4.877) - (4.877) -
Total geral 3.241.355 2.801.319 3.241.355 2.801.319

(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada considerando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram conside-
radas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR; Garantias: (b) Aval/fiança corporativa da CCR na proporção de sua participação acionária indireta; e (c) Garantia real; (d) Alienação 

fiduciária; (e) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; (f) Fiança corporativa da 
CCR em condição suspensiva, no caso de término antecipado do contrato de concessão; e (g) 
Suporte de capital da CCR (Equity Support Agreement - ESA) e da Ruasinvest Participações S.A.na 
proporção de sua participação acionária direta/indireta até o completion.

2023
Cronograma de desembolsos (não circulante) Controladora Consolidado

(Não auditado)
2027 56.587 56.587
2028 60.168 60.168
2029 em diante 2.439.790 2.439.790
(-) Custo de transação (4.877) (4.877)
Total 2.551.668 2.551.668

A Companhia possui debêntures com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, ou seja, 
que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos 
por ela firmados. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de 
tais cláusulas. Não há quebra de covenants relacionados as debêntures.
15. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e contratuais
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões 
trabalhistas, cíveis, previdenciários e contratuais. 15.1. Processos com prognóstico de perda 
provável: A Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir 
as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em 
(i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) 
com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

Cíveis e 
administra-

tivos

Trabalhistas 
e previden- 

ciários Contratuais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 31 - - 31
Constituição 84 72 71.918 72.074
Reversão (5) (1) (3.377) (3.383)
Pagamentos (111) (62) - (173)
Atualização de bases processuais e monetária 1 - - 1
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 9 68.541 68.550

15.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos 
a questões cíveis e trabalhistas, avaliados pela Companhia em conjunto com os seus respectivos 
assessores jurídicos, como sendo de risco possível nos montantes indicados abaixo, para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil 
não determinam sua contabilização.

2023 2022
Cíveis e administrativos 11.638 -
Trabalhistas e previdenciários 2.396 -
Total 14.034 -

16. Obrigações sociais e trabalhistas:
Controladora Consolidado

(Não auditado)
 2023 2022 2023 2022
Circulante 47.445 42.207 47.618 42.338
Salários e remunerações a pagar 7.927 7.625 7.943 7.640
Benefícios a pagar e previdência privada 15.117 12.701 15.200 12.758
Encargos sociais e previdenciários 7.023 6.746 7.043 6.764
Provisão para férias 17.378 15.135 17.432 15.176
Não circulante 275 531 275 531
Plano de gratificação de longo prazo (PGLP) 275 531 275 531

17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 28 de fevereiro de 2023, foi aprovado aumento de 
capital social no montante de R$ R$ 662.746, mediante aporte em moeda corrente do país, com 
a emissão de 662.746.412 ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1,00, a serem totalmente 
subscritas e integralizadas até 31 de dezembro de 2024, por suas acionistas CCR S.A. e RuasIn-
vest. Até 22 de dezembro de 2023, o valor foi totalmente integralizado. O capital social subscrito 
da Companhia passou a ser de R$ 982.746, composto por 982.746.412 ações ordinárias. As ações 
estão assim distribuídas:

2023 2022
Partici-

pação 
acioná-

ria
Ações 

ordinárias

Capital 
social 

integrali-
zado

Partici-
pação 

acioná-
ria

Ações 
ordinárias

Ações a 
integralizar

Capital 
social 

integrali-
zado

CCR S.A. 80% 786.197.130 786.197 80% 256.000.000 180.809.000 75.191
Ruasinvest 
 Participa- 
 ções S.A. 20% 196.549.282 196.549 20% 64.000.000 45.202.000 18.798
Total 100,00% 982.746.412 982.746 100,00% 320.000.000 226.011.000 93.989

17.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, nos termos do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
17.3. Reserva de retenção de lucros: Foi constituída em razão de retenção de lucro líquido do 
exercício, nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76. A retenção foi fundamentada em orçamento 
de capital, elaborado pela Administração, e será aprovado pelo Conselho de Administração e pela 
Assembleia Geral Ordinária. Com base na proposta da administração, a reserva de retenção de 
lucros no montante de R$ 4.879, foi utilizada para absorver parte dos prejuízos acumulados e 
será submetida à aprovação na próxima Assembleia Geral Ordinária (AGO). 17.4. Reserva de 
lucros a realizar: Reserva de lucros a realizar constituída sobre o valor do dividendo mínimo 
obrigatório que exceder a parcela realizada do lucro líquido do exercício. 17.5. Ajuste de avaliação 
patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de hedge de fluxo de caixa com efeito no 
patrimônio líquido, cujo valor acumulado é transferido para o resultado ou para o ativo não circu-
lante à medida da realização das operações protegidas. 17.6. Juros sobre o capital próprio: Em 
21 de dezembro de 2023, foi aprovado através da Ata de Reunião do Conselho de Administração, 
o destaque de juros sobre o capital próprio com base no patrimônio líquido de 31 de dezembro 
de 2022, (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais movimentações ocorridas em 2023, 
exceto quanto ao lucro do próprio exercício), no valor bruto de R$ 5.639, correspondentes a R$ 
0,01762182216 por ação, após a dedução do Imposto de rendana fonte de 15%, o montante líqui-
do é de R$ 4.793. Serão pagos conforme vier a ser deliberado oportunamente, sendo imputados 
aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício social de 2023, “ad referendum” da Assembleia 
Geral Ordinária que analisará as demonstrações financeiras deste exercício social. 17.7. Plano de 
incentivo de Longo Prazo, Liquidável em Ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da Controladora realizada em 19 de abril de 2023, foi aprovado o Plano de Incentivo de Longo Prazo 
(“Plano ILP”), que entrou em vigor nesta data. O Plano ILP prevê a outorga de Ações de Retenção 
e Ações de Performance a administradores e empregados elegíveis da Controladora e de suas 
subsidiárias, de forma atrelada à avaliação de sua performance no Grupo CCR. Dessa forma, os 
principais objetivos do Plano são motivar e reter tais executivos, bem como alinhar seus interesses 
aos da Controladora e de seus acionistas. As outorgas poderão ser exercidas anualmente, a partir  
do terceiro ano, em três parcelas iguais, na proporção de 1/3 cada parcela. As outorgas em Ações 
de Performance estarão sujeitas a uma meta de performance com base no TSR (total shareholder 
return) real da Controladora no período. É utilizado o modelo Black-Scholes-Merton para precifi-
cação do valor justo de das ações outorgadas, da parcela atrelada à performance, visto que estas 
dependem de atingimento de gatilho baseado no TSR. Os principais parâmetros de precificação 
foram: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 7.510; • Data da outorga: 26 
de junho de 2023; • Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 11,72; • Preço de exercício (TSR alvo) 
para cada tranche: R$ 13,38, R$ 15,17 e R$ 16,96; • Volatilidade esperada (Desvio-padrão do LN 
da variação diária das ações da Controladora entre janeiro de 2023 até a data base da outorga): 
2,51%; • Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 4,01%; • Taxa de juros livre de risco 
para cada tranche: 12,25%, 8,25% e 8%. O valor justo da parcela atrelada à retenção, 7.510 
ações, foi determinado pelo preço de mercado das ações da Controladora, em 26 de junho de 2023 
(data da outorga), de R$ 13,96, e está condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação 
do serviço por parte dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi reconheci-
do como despesa, em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 76. 
18. Receitas operacionais líquidas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Não auditado)
Receita bruta 2.045.567 1.000.961 2.052.859 1.006.194
Receitas metroviárias 837.271 688.837 837.271 688.837
Receitas com multimídia - - 526 47
Receitas com locação de espaços - - 6.459 5.186
Receitas acessórias - - 307 -
Mitigação de risco de demanda projetada 26.300 163.617 26.300 163.617
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 1.181.996 148.507 1.181.996 148.507
Deduções das receitas brutas (45.569) (32.706) (45.835) (32.900)
Impostos sobre receitas (16.694) (16.730) (16.960) (16.921)
Devoluções e abatimentos (28.875) (15.976) (28.875) (15.979)
Receita operacional líquida 1.999.998 968.255 2.007.024 973.294

19. Resultado financeiro:
Controladora Consolidado

 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Despesas financeiras (385.129) (263.943) (385.132) (263.945)
Juros sobre financiamentos e debêntures (406.422) (297.522) (406.422) (297.522)
Variação monetária sobre financiamentos 
 e debêntures (59.519) - (59.519) -
Comissão de fianças (18.979) (27.669) (18.979) (27.669)
Variações monetárias/cambiais 
 indedutíveis (781) - (781) -
Variação cambial sobre fornecedores 
 estrangeiros (1.846) (190) (1.846) (190)
Ajuste a valor presente e variação - 
 arrendamento (18) (27) (18) (27)
Taxa, comissões e outras despesas 
 financeiras (26.553) (3.174) (26.556) (3.176)
Capitalização de custos de financiamentos 
 e debêntures 128.989 64.639 128.989 64.639
Receitas financeiras 109.487 55.509 110.062 55.831
Rendimento sobre aplicações financeiras 104.188 55.043 104.732 55.313
Variação cambial sobre fornecedores 
 estrangeiros 3.442 337 3.442 337
Juros e outras receitas financeiras 1.857 129 1.888 181
Resultado financeiro líquido (275.642) (208.434) (275.070) (208.114)

20. Instrumentos financeiros: 20.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.

Controladora Consolidado
Nível 2023 2022 2023 2022

(Não 
auditado)

Ativos 605.034 569.581 611.356 574.149
Valor justo através do resultado 582.262 527.172 589.023 531.814
Caixa e bancos Nível 2 4.520 6.679 4.526 6.689
Aplicações financeiras Nível 2 525.593 518.893 532.348 523.525
Aplicações financeiras - conta reserva Nível 2 52.149 - 52.149 -
Contas a receber de operações com 
 derivativos Nível 2 - 1.600 - 1.600
Custo amortizado 22.772 42.409 22.333 42.335
Contas a receber das operações 4.071 - 4.870 971
Contas a receber de partes relacionadas 7.421 5.933 7.529 5.932
Dividendos 1.346 1.044 - -
Contas a receber com Poder Concedente 9.934 35.432 9.934 35.432
Passivos Nível (4.400.610) (2.890.450) (4.402.482) (2.891.542)
Custo amortizado (4.400.610) (2.890.450) (4.402.482) (2.891.542)
Debêntures (a) (3.241.355) (2.801.319) (3.241.355) (2.801.319)
Financiamentos (a) (833.787) - (833.787) -
Fornecedores e outras obrigações (297.325) (48.578) (299.151) (49.621)
Fornecedores e contas a pagar a 
 partes relacionadas (19.741) (36.944) (19.787) (36.993)
Dividendos e juros sobre capital próprio (8.402) (3.609) (8.402) (3.609)
Total (3.795.576) (2.320.869) (3.791.126) (2.317.393)
(a) Os valores líquidos dos custos de transação.
Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses 
passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Não auditado)

 
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Debêntures 
 (a) 3.246.503 4.251.708 2.805.728 2.824.859 3.246.503 4.251.708 2.805.728 2.824.859
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
20.2. Instrumentos financeiros derivativos: As operações com derivativos em aberto em 31 de 
dezembro de 2023, tem por objetivo principal a proteção contra flutuações de outros indexadores 
e taxas de juros, sem caráter especulativo. Dessa forma, eram caracterizados como instrumentos 
de hedge e estão registrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia ao longo 
de 2023 contratou NDF para proteção de riscos cambiais dos contratos com Siemens Alemanha e 
Siemens Espanha. Segue abaixo quadro detalhado sobre os instrumentos derivativos contratados 
para a Companhia:

Valor de 
referência 
(Nocional)

Valores brutos 
contratados e 

liquidados
Efeito 

acumulado Resultado

Moeda local
Moeda local Re-
cebidos/(Pagos)

Valores a 
receber/ 
(a pagar)

Ganho (Perda) 
em resultado 
abrangente

Operação

Data de 
venci-
mento 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

NDF - riscos cambiais - 51.165 (4.149) 28 - 1.600 (5.749) 1.600
ViaMobilidade - 
 Linhas 8 e 9 2023 - 51.165 (4.149) 28 - 1.600 (5.749) 1.600
Total - 51.165 (4.149) 28 - 1.600 (5.749) 1.600

20.3. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em 
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Apresentamos 
abaixo, as análises de sensibilidade quanto às variações em moedas estrangeiras e nas taxas de 
juros. Nas análises de sensibilidade, não foram consideradas novas contratações de operações 
com derivativos além das já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B 
da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são apli-
cados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 
20.3.1. Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: Apresentamos no quadro 
abaixo os valores nominais referentes à variação cambial sobre os contratos de fornecedores es-
trangeiros sujeitos a esse risco. Os valores correspondem aos efeitos no resultado do exercício e 
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no patrimônio líquido e foram calculados com base no saldo das exposições cambiais na data dessas demonstrações financeiras 
sendo que as taxas de câmbio utilizadas no cenário provável foram adicionadas dos percentuais de deterioração de 25% e 50%, 
para os cenários A e B.

Exposição 
 em moeda  

estrangeira (1)

Consolidado - Efeito em R$ no  
resultado e no resultado abrangente

Operação Risco
Cenário  

provável
Cenário  

A 25%
Cenário 
 B 50%

Compromissos com fornecedores estrangeiros Dólar/Euro (95.354) - (23.839) (47.677)
Hedge NDF de fluxo de caixa futuro Euro 6.186 - 1.546 3.093
Total do efeito de perda   - (22.293) (44.584)
Moedas em 31/12/2023: Dólar (2) 4,8413 6,0516 7,2619

Euro (2) 5,3516 6,6895 8,0274
(1) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo e não estão deduzidos dos custos de transação; e (2) Refere-se à 
taxa de venda das moedas em 31/12/2023, divulgadas pelo Banco Central do Brasil.
20.3.2. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das varia-
ções monetárias e de juros sobre os contratos de financiamentos, debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no 
horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2024 ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Consolidado - Efeito em R$ 
no resultado

Risco
Exposição  
em R$ (4) (5)

Cenário 
provável Cenário A 25% Cenário B 50%

CDI (657.510) (20.536) (24.776) (28.935)

IPC-A (3.449.081) (359.766) (391.243) (422.721)

Efeito sobre financiamentos e debêntures (4.106.591) (380.302) (416.019) (451.656)

CDI 578.691 63.763 79.649 95.515

Efeito sobre as aplicações financeiras 578.691 63.763 79.649 95.515

Total do efeito líquido de perdas  (316.539) (336.370) (356.141)

As taxas de juros consideradas foram (1): CDI (2) 11,6500% 14,5625% 17,4750%

IPC-A (3) 4,6200% 5,7750% 6,9300%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas nos 12 meses do cálculo: 
Nos itens (2) a (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção da taxa do cenário provável: (2) Refere-se à taxa de 
31/12/2023, divulgada pela B3; onde os passivos atrelados ao CDI são maiores que as aplicações financeiras, consideramos o au-
mento da taxa CDI para calcular os cenários de estresse; (3) Variação anual acumulada nos últimos 12 meses, divulgada pelo IBGE; 
(4) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram 
os saldos de juros em 31/12/2023, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os cenários de estresse 
contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI e IPCA).

21. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Companhia assumiu compromissos em seu contrato de concessão que 
contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a serem realizadas durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados 
abaixo refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão ajustado por reequilíbrios firmados com 
o Poder Concedente e atualizados anualmente pelos índices de reajuste tarifário da concessionária:

 2023 2022
Compromissos relativos à concessão 1.870.203 3.755.737

Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio.
22. Demonstrações dos fluxos de caixa: 22.1. Transações que não afetaram o caixa: 
As transações que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão apresentadas nas rubricas 
do fluxo de caixa abaixo:

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
 (Não auditado)
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 281.778 3.884 281.778 3.884
Fornecedores 281.778 3.884 281.778 3.884
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento (281.778) (3.884) (281.778) (3.884)
Adições ao ativo intangível (281.778) (3.884) (281.778) (3.884)

22.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que 
tal classificação melhor representa os fluxos de recursos. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de fi-
nanciamento:

Controladora

Financia-
mentos e 

debêntures

Dividendos e 
juros sobre 

capital próprio
Capital 
social

Operações 
com deri- 

vativos

Passivo de 
arrenda-

mento Total
Saldo inicial (2.801.319) (3.609) (93.989) 1.600 (281) (2.897.598)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (807.882) 846 (888.757) 4.149 63 (1.691.581)
Captação (3.318.180) - - - - (3.318.180)
Pagamentos de principal e juros 2.510.298 - - - 63 2.510.361
Pagamento de operações com derivativos - - - 4.149 - 4.149
Dividendos e juros sobre capital próprio - 846 - - - 846
Integralização de capital social - - (888.757) - - (888.757)
Outras variações que não afetam o caixa (465.941) (5.639) - (5.749) (18) (477.347)
Juros sobre financiamentos e debêntures (406.422) - - - - (406.422)
Variação monetária sobre financiamentos e
 debêntures (59.519) - - - - (59.519)
Reversão do ajuste a valor presente - - - - (18) (18)
Dividendos e juros sobre capital próprio - (5.639) - - - (5.639)
Resultado abrangente das operações com
 derivativos - - - (5.749) - (5.749)
Saldo final (4.075.142) (8.402) (982.746) - (236) (5.066.526)

Consolidado

Financia-
mentos e 

debêntures

Dividendos e 
juros sobre 

capital próprio
Capital 
social

Operações 
com deri-

vativos

Passivo de 
arrenda-

mento Total
Saldo inicial (2.801.319) (3.609) (93.989) 1.600 (281) (2.897.598)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (807.882) 5.022 (888.757) 4.149 63 (1.687.405)
Captação (3.318.180) - - - - (3.318.180)
Pagamentos de principal e juros 2.510.298 - - - 63 2.510.361
Pagamento de operações com derivativos - - - 4.149 - 4.149
Dividendos e juros sobre capital próprio - 5.022 - - - 5.022
Integralização de capital social - - (888.757) - - (888.757)
Outras variações que não afetam o caixa (465.941) (9.815) - (5.749) (18) (481.523)
Juros sobre financiamentos e debêntures (406.422) - - - - (406.422)
Variação monetária sobre financimanentos e 
 debêntures (59.519) - - - - (59.519)
Reversão do ajuste a valor presente - - - - (18) (18)
Dividendos e juros sobre capital próprio - (9.815) - - - (9.815)
Resultado abrangente das operações com 
 derivativos - - - (5.749) - (5.749)
Saldo final (4.075.142) (8.402) (982.746) - (236) (5.066.526)

23. Evento subsequente: Debêntures: Em 08 de fevereiro de 2024, foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária a captação 
de R$ 1.250.000, através da 4ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional fidejussória sob condição suspensiva, em série única, para distribuição pública sob rito de registro automático de 
distribuição da Companhia, em regime de garantia firme de colocação. Em 21 de março de 2024 foi recebido montante, e liquidada 
a transação. Aumento de capital social: Em 15 de março de 2024, foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária o aumento 
de capital social no montante de R$ 550.129, mediante aporte em moeda corrente do País, mediante a emissão de 550.129.000 
ações ordinárias, ao preço de R$ 1,00 cada, a serem totalmente subscritas e integralizadas até 31 de dezembro de 2025 por seus 
acionistas CCR S.A. e RUASINVEST S.A., na proporção de suas respectivas participações acionárias.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A.
Osasco - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Concessionária 
das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. (Companhia), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema 
de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua 
controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: Exercício anterior não auditado: Chamamos a atenção para o fato de que não exami-

namos o balanço patrimonial consolidado da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e as de-
monstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, ou de quaisquer notas explicati-
vas relacionadas e, consequentemente, não expressamos uma opinião sobre eles. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia  continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia  e sua controlada ou cessar 

suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela administração da Companhia e sua controlada são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-

zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a administração  a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. 

São Paulo, 27 de março de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC 1SP230426/O-9

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 33ª EMISSÃO 

DA TRUE SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 33ª Emissão 
da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRA (“Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 17 de abril de 2024, às 
10:00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 26 de abril de 2024, às 10:00, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRa está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e 
ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação 
do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação 
de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com 
cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 1ª, 2ª E 3ª SÉRIES DA 59ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.,

 LASTREADOS EM CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DEVIDOS PELA HYPERA S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI” e “Titulares de CRI”) das 
1ª,2ª e 3ª Séries da 59ª Emissão da True Securitizadora S.A.(“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a 
PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI da Emissão (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 
23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, 18 de abril de 2024, às 11:00 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 29 de abril de 2024, às 11:00, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão 
e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente 
Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação 
e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência 
em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação 
do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação 
de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, 
com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos 
CRI ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 
1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS 
DE DISTRIBUIÇÃO, DA TRUE SECURITIZADORA S.A., COM LASTRO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

DIVERSIFICADOS, REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2024.
Ficam convocados os Srs. debenturistas da 1ª Emissão Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de distribuição, da True Securitizadora 
S.A., com Lastro em Direitos Creditórios Diversificados da True Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, 
“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 11.2.2 da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia 
geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 18 de abril de 2024, às 
11:15, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) Autorização 
à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à 
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem 
do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas 
está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A 
Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br 
e ao Agente Fiduciário assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis 
de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem 
a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. Os Debenturistas poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu 
website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
DA 1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES, EM 2ª SÉRIE DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures, em 2ª Série, da True Securitizadora S.A., 
(“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 17 de abril de 2024, às 11:15 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 26 de abril de 2024, às 11:15, de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos 
termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações contábeis do patrimônio separado das Debêntures da 
Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários 
e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada 
nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas 
está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia 
será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) 
quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Os Debenturistas poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá 
estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista ou por seu representante legal, com cópia digital dos 
documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 28 de março de 2024.
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
DA 1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES, EM 3ª SÉRIE DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures, em 3ª Série, da True Securitizadora S.A., (“Emis-
sora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
em atenção ao disposto na Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“As-
sembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 17 de abril de 2024, às 11:45 e, caso não seja insta-
lada, em segunda convocação em 26 de abril de 2024, às 11:45, de forma exclusivamente digital (vide 
informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos ter-
mos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações contábeis do patrimônio separado das Debêntures da 
Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de de-
zembro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários 
e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada 
nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas 
está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assem-
bleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturis-
tas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em rela-
ção à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identida-
de; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) 
quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abai-
xo. Os Debenturistas poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferên-
cia, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifesta-
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 28 de março de 2024.
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Paulo - Instituto Jô Clemente
CNPJ nº 60.502.242/0001-05

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
 Nota
Ativo explicativa 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.232 5.423
Recursos vinculados 4 9.472 10.937
Recursos fundo patrimonial 4 109.361 99.089
Contas a receber 5 8.578 7.880
Estoques - 3.988 1.744
Outras contas a receber - 1.032 1.698
Reembolso de projetos 6 4.152 5.093
  139.815 131.864
Não circulante
Reembolso de projetos 6 8.358 4.264
Depósitos judiciais - 27 27
Imóveis destinados a venda 7.1 70 70
Propriedade para investimentos 7 1.316 1.366
Imobilizado 8 12.023 11.123
Intangível  2.664 2.171
  24.458 19.021
Total do ativo  164.273 150.885

 Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2023 2022
Circulante
Fornecedores 10 2.961 3.937
Obrigações trabalhistas 9 5.166 5.587
Empréstimos e financiamentos 11 - 3.383
Obrigações com projetos 14.2 8.181 9.259
  16.308 22.166
Não circulante
Reembolso de projetos 14.2 8.443 4.350
  8.443 4.350
Patrimônio líquido
Patrimônio social 13 24.291 17.223
Reserva de reavaliação 13.1 794 989
Fundo patrimonial 13.2 109.361 99.089
Superavit acumulado - 5.076 7.068
  139.522 124.369

Total do passivo e patrimônio líquido  164.273 150.885

Demonstrações do resultado - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 Nota
Receitas operacionais explicativa 2023 2022
Sem restrições
Vendas de serviços, mercadorias,
 eventuais e doações 14.1 60.576 55.157
Receitas com trabalhos voluntários 3.14 204 187
  60.780 55.344
Com restrições
Receita de projetos e subvenções 14.2 7.781 11.918
  7.781 11.918
Receita bruta  68.561 67.262
Custos e despesas operacionais
Sem restrições
Pessoal e encargos sociais 15 (32.969) (28.108)
Administrativas e gerais 16 (29.676) (26.561)
Perda estimada para créditos de
 líquidação duvidosa - (481) (408)
Depreciação e amortização - (1.274) (977)
Despesa com trabalhos voluntários 3.14 (204) (187)
  (64.605) (56.241)
Com restrições
Pessoal e encargos sociais 17 (3.989) (4.829)
Administrativas e gerais 17 (704) (907)
  (4.693) (5.736)
Superávit operacional bruto  (737) 5.285
Outras despesas e receitas
 operacionais, líquido
Doação Inventário (Fundo Patrimonial) 4.3 - 84.964
Outras receitas - 763 463
Superávit antes do resultado
 financeiro  26 90.712
Resultado financeiro, líquido
Receitas financeiras 18 15.859 6.231
Despesas financeiras 18 (733) (640)
  15.126 5.591
Superávit do exercício  15.152 96.303

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
 Patrimônio Reserva de Fundo Superávits
 social reavaliação Patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.730 1.184 9.659 4.493 28.066
Incorporação, ao patrimônio social, do superavit remanescente
 do exercício de 2021 após a transferência realizada para
 o fundo patrimonial 4.493 - - (4.493) -
Realização da reserva de reavaliação - (195) - 195 -
Superávit do exercício - - - 96.303 96.303
Transferência para o Fundo Patrimonial da doação recebida
 do inventário da Sra. Maria de Camargo Dalia e dos
 rendimentos auferidos com os respectivos recursos - - 89.430 (89.430) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 17.223 989 99.089 7.068 124.369
Incorporação, ao patrimônio social, do superavit remanescente
 do exercício de 2022 após a transferência realizada para
 o fundo patrimonial 7.068 - - (7.068) -
Realização da reserva de reavaliação - (195) - 195 -
Superávit do exercício - - - 15.152 15.152
Rendimentos auferidos com os recursos do Fundo Patrimonial - - 14.116 (14.116) -
Transferência do Fundo Patrimonial para as
 Operações (Pesquisa e Inovação) - - (3.844) 3.844 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 24.291 794 109.361 5.075 139.522

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Superávit do exercício 15.152 96.303
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 15.152 96.303

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Superávit do exercício 15.152 96.303
Ajustes por:
Depreciação e amortização 1.044 977
Perda estimada em contas a receber 73 18
Baixa efetiva de títulos a receber - 390
 16.269 97.688
Variações nos ativos e passivos
Aumento (redução) nos ativos em:
Recursos Vinculados a projetos 1.465 (6.472)
Contas a receber (771) (263)
Estoques (2.244) 249
Outras contas a receber 666 (1.330)
Reembolso de projetos (3.153) (3.570)
Aumento (redução) nos passivos em:
Fornecedores (976) 1.027
Salários, férias e encargos sociais (421) 1.267
Obrigações com projetos 3.015 4.093
Caixa líquido proveniente das/(utilizado
 nas) atividades operacionais (2.419) (4.999)
Fluxo de caixa das atividades de
 investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (2.052) (3.427)
Aquisição de intangível (493) (1.528)
Baixa de ativo imobilizado 159 -
Baixa de propriedade para Investimentos - -
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de investimento (2.386) (4.955)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Captação de empréstimos (3.383) 3.383
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamento (3.383) 3.383
Aumento líquido do caixa e equivalentes
 de caixa 8.081 91.117
Demonstração da variação do caixa e
 equivalentes de caixa
Caixa equivalente de caixa
 em 1º de janeiro 104.512 13.395
Caixa equivalente de caixa
 em 31 de dezembro 112.593 104.512
Aumento líquido do caixa e equivalentes
 de caixa 8.081 91.117

À Administração e ao Conselho de Administração da Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Paulo - Instituto 
Jô Clemente - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstra-
ções contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Pau-
lo - Instituto Jô Clemente ou (“Entidade”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elu-
cidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Associação de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais de São Paulo - Instituto Jô Clemente, 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e 
médias empresas - Pronunciamento técnico CPC PME - “Contabi-
lidade para pequenas e médias empresas e Interpretação técnica 
ITG 2002 (R1) - “Entidades sem finalidade de lucro”. Base para 
opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administra-
ção e da governança pelas demonstrações contábeis: A Admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-

nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam-as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2024.

BDO RCS Carlos Aragaki
Auditores Associados Ltda. Contador
CRC 2 SP 015165/O-8 CRC 1 SP 132091/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Michel Fabio Brull
Presidente do Conselho

Hailton Oliveira Mendes Júnior
Contador

CRC: 1SP323706
As Demonstrações Financeiras na Íntegra Encontram-se à Disposição na Sede da Associação

SF 761 Participações Societárias S.A.
(em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES
Aos 23/02/2024, às 10h, na sede, SP/SP. Convocação e Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Luis Gui-
lherme de Souza Silva; Secretário: Sr. Lawrence Santini Echenique. Deliberações: Deliberaram o quanto 
segue: 1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF 761 Participações Societárias S.A. 
2. Aprovar, a subscrição de 400 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada, 
totalizando um valor de R$400,00 e a integralização parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionis-
tas fundadores. 3. Aprovar o Estatuto Social da Companhia. Aprovar a eleição de (i) Sr. Luis Guilherme de 
Souza Silva para a posição de Diretor; (ii) Sr. Lawrence Santini Echenique para a posição de Diretor. Aprovar 
que as publicações ocorrerão em jornais que sigam os parâmetros estabelecidos pela Lei vigente das S/As, 
quando necessárias. Encerramento: Formalidades legais. Extrato da ata. São Paulo, 23/02/2024. Mesa: Luis 
Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - Secretário. Acionistas: Totalidade. 
JUCESP NIRE S/A nº 3530063346-6 em 04/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011966-42.2020.8.26.0001. O MMº Juiz de Direito da 4ª Vara 
Cível do Foro Regional I – Santana/SP, Dr. ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a 
MATHEUS ARAUJO GOMES DE MORAES, CPF. 418.560.418-16 e MATHEUS ARAUJO GOMES DE MORAES, CNPJ 
22.022.186/0001-12, que WORD TROTTER COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, ajuizou ação de cobrança 
no valor de R$ 65.307,04 (Junho/2020), tendo por lastro por “notas fiscais, boletos bancários e respectivas anotações de 
protesto” todos vencidos e não pagos, conforme consta nos documentos anexos aos autos. Encontrando-se os corréus em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para  que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de Março de 2024  

Edital para Conhecimento Geral – Prazo de 30 dias. Processo nº 1001750-08.2024.8.26.0704. A MMª Juíza de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões do Foro Regional do Butantã, Capital do Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida 
por ANDRÉ AUGUSTO SPICCIATI PACHECO (CPF 305.213.538-40) e JULIANA LIBORIO PACHECO (CPF 948.126.919-15), 
casados desde 03/06/2014, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento da 
Comunhão Parcial para o Regime da Separação Convencional de Bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, 
§ 1º do CPC: “Ao receber a petição inicial, o juiz determinará a intimação do Ministério Público e a publicação de edital que 
divulgue a pretendida alteração de bens, somente podendo decidir depois de decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da publicação 
do edital”. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS, Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 14.03.2024. 

Comunicado de abertura de Licitação
Pregão Eletrônico nº 027/2024

Proc. Adm. Nº 044/2024
Objeto: PREGÃO ELETRÔNICO PARA CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA FORNE-
CIMENTO E INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS 
EM LED, BEM COMO MANUTENÇÃO DAS JÁ 
EXISTENTES NA MODALIDADE LOCAÇÃO 
SOLICITADO PELA SECRETARIA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS E ZELADORIA comunica que 
se encontra aberta licitação para a finalidade 
acima mencionada, e a abertura será às 10:00 
horas do dia 15/04/2024. O edital poderá ser 
adquirido sem custo via download no site www.
tatui.sp.gov.br/pregoes-eletrônicos. Paulo Cé-
sar de Proença Weiss- Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

Economia
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